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PARTICIPAR
MOMENTO DE AFIRMAÇÃO DE UM NOVO CICLO NA ADFA

O futuro da ADFA de novo nas mãos dos associados. Os actuais Órgãos Sociais Nacionais não têm 
intenção de se recandidatar às próximas eleições da ADFA. Vai ter início uma fase decisiva para a 
Associação, em momentos importantíssimos que exigem participação massiva: a próxima AGNO, no 
dia 12 de Junho, e as Eleições, em 25 de Setembro. É tempo de afirmação na defesa dos direitos de 
todos os deficientes militares e de reforçar a capacidade da Associação, em toda a sua estrutura 
- Sede, Delegações e Núcleos - no “caminho que se faz participando” para a construção do futuro 
legado da ADFA.

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária 
a realizar, no Pavilhão Paz e Amizade, em Loures, no dia 12 de Junho de 2021, pelas 13h30, com a seguinte Ordem de Trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Ope-
racional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2020, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; 
Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional e Parecer do Conselho Fiscal Nacional, referentes ao ano de 2020, conforme previsto 
no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Três: Ratificação da decisão da Direcção Nacional, de 22 de Fevereiro de 2021, de nomear o associado número 10.132, Ludgero 
dos Santos Sequeira, para o cargo de Tesoureiro, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º e do artigo 40.º dos Estatutos da ADFA; Ponto Quatro: Análise do Plano Orientador para 
a Criação do Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP); Ponto Cinco: Apreciação e votação da proposta de Caderno Reivindicativo da ADFA apresentado pela Direcção 
Nacional; Ponto Seis: Outros assuntos de interesse da ADFA.

ADFA, 03 de Maio de 2021
 

A Mesa da Assembleia–Geral Nacional
 Joaquim Mano Póvoas (Presidente)

Notas: A AGNO reunirá à hora marcada na Convocatória, se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças (art.º 32.º, n.º 2 
dos Estatutos). Localização do Pavilhão Paz e Amizade, em Loures: Rua da República, 2670-469 Loures - Coordenadas GPS: 38º 49’ 45” N e 09º 09’ 53” W. A AGNO terá lugar no âmbito do rigoroso 
cumprimento das recomendações da Direcção-Geral da Saúde, com o seu Parecer favorável, após análise do respectivo Plano de Contingência.
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Joaquim Almeida Moreira Bar-
bosa, associado 7373, natural e 
residente na freguesia de Mo-
reira do concelho de Maia. Foi 
mobilizado para Angola pelo 
RAP 3, mas não chagou a em-

barcar por doença pulmonar. Faleceu a 13-
02-2015 com 68 anos.

Nuno José Parreira Espírito 
Santo, associado 16429, natu-
ral da freguesia de S. Sebastião 
da Pedreira do concelho de 
Lisboa, residente na freguesia 
de Corroios do concelho de 

Seixal. Serviu na Escola Prática de Infanta-
ria. Faleceu a 02-12-2019 com 49 anos.

Manuel Monteiro Simão, asso-
ciado 14738, natural e residen-
te na freguesia de Santo André 
do concelho de Vila Nova de 
Poiares. Serviu no Hospital 
Militar de Luanda em Angola. 

Faleceu a 18-06-2020 com 81 anos.

António Oliveira Ferreira, asso-
ciado 11448, natural da fregue-
sia de Sé Nova do concelho de 
Coimbra, residente na freguesia 
de Ferreira-a-Nova do concelho 
de Figueira da Foz. Serviu em 

Tancos e não foi mobilizado por doença pul-
monar. Faleceu a 03-08-2020 com 76 anos.

Carlos Cunté, associado 14653, 
natural de S. José, Bissorã, da 
República da Guiné-Bissau, 
residente na freguesia de Que-
luz do concelho de Sintra. Ser-
viu na Guiné. Faleceu a 19-10-

2020 com 77 anos.

João Costa Machado, associa-
do 8899, natural e residente 
na freguesia de Tamel do con-
celho de Barcelos. Serviu na 
CCaç 2467 do BCaç 2862 em 
Moçambique. Faleceu a 01-12-

2020 com 73 anos.

José Daniel Portela Rosa, asso-
ciado 3023, natural da fregue-
sia de S. Mamede do concelho 
de Lisboa, residente na União 
de freguesias de Dona Maria, 
Almargem do Bispo e Mon-

telavar do concelho de Sintra. Serviu no 
Pelotão de Caçadores Nativos 51 na Guiné. 
Faleceu a 10-01-2021 com 74 anos.

João Honório Santos Correia, 
associado 6568, natural e re-
sidente na freguesia de Atou-
guia da Baleia do concelho de 
Peniche. Serviu na CCav 1730 
do BCav 1923 em Moçambi-

que. Faleceu a 13-01-2021 com 76 anos. 

Francisco Pedro Malaquias 
Lopes, associado 8337, natu-
ral e residente na freguesia e 
concelho de Chamusca. Ser-
viu no Grupo de Cavalaria 163 
em Moçambique. Faleceu a 

27-01-2021 com 81 anos.

Alberto Pedroso Soares, asso-
ciado 15450, natural da fre-
guesia de S. Miguel de Poiares 
do concelho de Vila Nova de 
Poiares, residente na freguesia 
de Travanca do concelho de 

Santa Maria da Feira. Serviu na CCaç 2613 
do BCaç 2891 em Angola. Faleceu a 29-03-
2021 com 73 anos. 

Eleutério Fernandes Teixeira 
Freitas, associado 6219, natu-
ral da freguesia de Santa Ma-
ria Maior do concelho do Fun-
chal, residente na freguesia de 
S. Pedro do mesmo concelho. 

Serviu na CCaç 2447 em Moçambique. Fa-
leceu a 02-04-2021 com 73 anos.

Associados Falecidos DEIXEM A GUERRA EM PAZ   
– GUERRA COLONIAL - GUINÉ 
Autor: Alberto Branquinho
Edição: Edições Partenon, Lisboa, Junho 
de 2019, 128pp 

Apesar de ser uma obra de ficção, o 
autor, que combateu na Guiné, tudo 
leva a crer que como alferes milicia-
no, faz o retrato fiel de uma Compa-
nhia de Caçadores que actuou no am-
biente hostil daquela antiga colónia. 
Hostil pelo inimigo que se enfrentava 
em termos militares, hostil pelo clima 
quente e muito húmido, hostil pelo 
terreno que se pisava: bolanhas ala-
gadas, lodo e tarrafo à beira dos rios, 
floresta densa, minas e armadilhas à 
mistura com tudo isso. Por mais que 
as Companhias rodassem de local de 
aquartelamento, não havia zonas de 
descanso: apenas podiam ser mais 
“quentes” ou menos “quentes”. E esta 
relatividade já podia ser um bem para 
o combatente que passou os primei-
ros meses da comissão a levar porra-
da todos os dias e que foi descansar 
para outra zona que só levava porrada 
de vez em quando. 
Esta novela, escrita em linguagem 
forte, vernácula e crua, como uma 
tela pintada em cores carregadas e 
sombrias, é uma espécie de diário 
de uma Companhia de Caçadores, 
em quadrícula, que tenha actuado 
naquela frente de combate, bastante 
diferente dos teatros de operações de 
Angola ou Moçambique. É a visão da 
guerra de um alferes comandante de 
pelotão com ligação muito estreita 
aos seus furriéis, cabos e soldados e 
que reporta directamente para o seu 
capitão e menos directamente para o 
comando do Batalhão em que está in-
tegrada a sua Companhia. Nestas cir-
cunstâncias um alferes é uma espécie 
de pião das bicadas: bicadas directas 
do inimigo, bicadas dos subordina-
dos, bicadas do capitão e por aí acima 
(na gíria militar, as bicadas dos supe-
riores recebem o sugestivo nome de 
“piçadas”). 
Como diz Alberto Branquinho, a 
guerra não é feita apenas só de tiros, 
minas e emboscadas, é também com-
posta de outras muitas guerras: “É a 
guerra entre as hierarquias, a guerra 
com as hierarquias, a guerra de mili-
tares com aspirações políticas, a guer-
ra entres os que planeiam as guerras e 
os que têm de as fazer, a guerra entre 
os que fazem a guerra e os serviços de 
apoio ou de retaguarda, etc.”. (pg 7). 

Já para a parte final do livro e com a 
comissão a aproximar-se do fim, o  
alferes Costa faz uma restrospectiva 
do que ficou para trás: “coitados dos 
periquitos que nos substituíram; logo 
à primeira o azar que tiveram; acho 
que foi quando os gajos, depois de 
levarem porrada no nosso assalto, ao 
fugirem, foram ‘tropeçar’ neles; (…) 
quatro mortos e cinco feridos é mui-
to, é mesmo muito para começar; nós 
lá nos safámos com dois feridos, sem 
grande importância, do pelotão do 
Fonseca. (…) e o lodo até aos joelhos 
ou mais? O esforço para se conseguir 
andar, as botas a quererem ficar lá 
dentro? E o cheiro enjoativo a maris-
co podre nas botas e nas calças quan-
do aquilo tudo começa a secar? Cam-
bar os rios a pé, com a água a arrastar 
um gajo para o lado de cima ou para 
o lado de baixo, conforme a maré!...” 
(pg 76-77). 
O autor deu ao último capítulo o su-
gestivo nome de “Regressos”, pois 
trata, efectivamente, de vários tipos 
de regresso. No navio a caminho de 
Lisboa, os alferes conversam sobre 
o que vão fazer depois de desmo-
bilizados: uns vão acabar os cursos 
interrompidos, outros vão trabalhar 
porque não vêm com cabeça para es-
tudar, outros vão para a África do Sul 
alistar-se como mercenários. 
Já o mundo dos furriéis era um pouco 
diferente; como deixaram de estudar 
cedo só pensam em arranjar um bom 
emprego num banco ou numa com-
panhia de seguros: “Quando o fur-
riel Pinho regressou da Guiné gastou 
quase três meses em Lisboa, frequen-
tando, juntamente com grupos de ra-
pazes mais ou menos conhecidos dos 
tempos da guerra, as esplanadas da 
Avenida da Liberdade durante as tar-
des e bares de prostituição durante a 
noite, até de madrugada. De vez em 
quando, sem grande convicção, res-
pondia a anúncios e fazia testes psi-
cotécnicos. Finalmente, chamaram-
-no para trabalhar. (…) Agora estava 
a fazer atendimento ao público no 
balcão de uma agência bancária.” 
(pg 119). Mas faltava-lhe espaço, não 
conseguia estar tantas horas fechado. 
Não se adaptou e, um dia, depois de 
uma reprimenda do chefe, “Levan-
tou-se ao mesmo tempo que tirava a 
gravata, depois o casaco e, enquanto 
metia a gravata no bolso do casaco, 
saiu para a rua. Não mais voltou.” (pg 
120). 
No mundo das praças, menos pre-
paradas psicologicamente, ainda era 
mais complicada a adaptação à vida 
civil e fazer face aos problemas que 
encontravam: “O cabo Antunes, já em 
traje civil, (…) de saco às costas com 
os seus pertences, mantinha uma ati-
tude contida e grave, enquanto à sua 
volta todos rejubilavam com a ‘pas-
sagem à peluda’. (…) Quando o com-
boio chegou à estação da sua vila, 
saiu e baixou o boné sobre os olhos. 
Caminhou para sua casa. Entrou pelo 

portão do muro do quintal. Não 
estava ninguém. Abriu a porta de 
acesso à cozinha e viu a sua mulher, 
que, ao vê-lo, deu um grito de susto 
e espanto. Tirou o boné e poisou o 
saco. Agarrou-a pelo pescoço com 
a mão esquerda e empurrou-a para 
cima da mesa. Ela começou a gri-
tar por socorro. (…). Viu uma faca, 
agarrou-a, encostou-lha ao peito e, 
lentamente, fê-la entrar toda até ao 
cabo…” (pg 121). 
Na verdade, os homens que vinham 
da guerra eram passados à vida ci-

vil e largados à sua sorte, muitos no 
mesmo dia do desembarque. Os que 
vinham com traumas tinham difi-
culdades em se adaptar à nova con-
dição. Muitos nunca conseguiram 
levar uma vida equilibrada e isso 
não aconteceu só na classe de pra-
ças, também entre oficiais e sargen-
tos se manifestaram casos graves 
de stress de guerra. Era assim que 
o Estado Português tratava os seus 
filhos que foram defender a Pátria e 
regressaram doentes ou dentro de 
um caixão. 

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MANUEL TERESA • MARIA ARMINDA PEREIRA SILVA • MARIA CON-
CEIÇÃO AZEVEDO OLIVEIRA • ALBINO RIBEIRO FIGUEIREDO • ANA 
MARIA RAMALHO MOREIRA • CLARISSE RODRIGUES FERNANDES 
EXPOSTO • IDALINA CARNEIRO MONTEIRO • MARIA ARMINDA 
FERREIRA RIBEIRO • MARIA FABIÃO AMORIM • MARIA JÚLIA TAVA-
RES ROCHA • MARIA MANUELA RIBEIRO COSTA MENDES • MARIA 
ROSA FERREIRA SILVA • TERESA SILVA CANCELA • JOSÉ ALFREDO 
MALHEIRO CAMPOS SILVEIRA ROSA • HENRIQUE SOUSA PEDRO • 
FLORIVAL JOSÉ COSTA • MARIA ODETE PEREIRA ROSA 



JUNHO 2021 3 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  OPINIÃO

Episódios
Redes 

Niall Ferguson é um dos historiadores 
mais lidos da actualidade, e entre as 
suas obras recomenda-se “O horror da 
guerra”. Outro seu livro, “A Praça e a 
Torre” tem como subtítulo “Redes, Hie-

rarquias e a luta pelo Poder”. Um tema actual.
O fenómeno das redes não é novo, mas nunca foi 
tão estudado como agora, fruto das nets, webs, 
clouds e outros neologismos que entraram no nos-
so quotidiano, sem que o comum das pessoas se in-
terrogue sobre a sua origem e real significado.
O Autor vai até aos primórdios do Homo Sapiens 
para explicar a origem das redes. Os nossos mais 
antigos antepassados evoluíram em função da sua 
capacidade de comunicar e agir colectivamente, 
não apenas por instinto e repetição, mas por apren-
dizagem e partilha do conhecimento. Por isso se 
distinguiram dos outros símios e ultrapassaram ou-
tros Homo antecessores, embora estes fossem mais 
dotados fisicamente e até tinham cérebros maiores.
Este regresso às origens é interessante. Mostra como 
se passou do agregado básico da família mais che-
gada, rondando a dezena de indivíduos, até grupos 
maiores; segundo os antropólogos, a comunicação 
em rede teria permitido a formação de grupos até 
150 indivíduos. A sedentarização e a urbanização 
fizeram ampliar esses números, até chegar aos Es-
tados e Megacidades actuais, mas a comunicação 
directa em rede parece ter-se fixado na centena e 
meia de indivíduos.
Atavismo, ancestralidade? Talvez; vejamos no meio 
militar.
Dos bandos iniciais aos exércitos de milhões de ho-
mens, da pedra lascada à bomba nuclear, ou à arma 
“inteligente”, muito se evoluiu. Mas algo permaneceu.
As legiões romanas são ainda hoje um exemplo 
de organização. Na sua base estava a centúria – a 
centena de homens, comandados por um centu-

rião. Decerto que na sua lógica estava a típica fixa-
ção romana pela base decimal (dez decúrias = uma 
centúria), mas decerto tiveram em conta, empirica-
mente, que as relações pessoais eficientes giravam 
à volta daquele número.
Quando na Idade Moderna se recomeçou a organi-
zar os exércitos, voltou-se à mesma lógica: o gru-
po base de militares, os companheiros de fortuna, 
constituía uma companhia. Designação e efectivo 
que se mantiveram até hoje, com orgânicas varia-
das, mas à volta da centena e meia de homens (e 
agora de mulheres).
A Guerra Colonial foi uma guerra de companhias. E 
nesse microcosmo, durante dois anos, eram postas 
em confronto várias realidades: a pirâmide hierár-
quica capitão > alferes > furriéis > praças, ou com-
panhia > pelotão > secção > atirador; as redes algo 
formais, Oficiais, Sargentos e Praças; e as mais in-
formais, como as dos transmontanos, dos beirões, 
dos algarvios, dos do Sporting, dos do Benfica, dos 
do Porto, dos católicos, dos muçulmanos, dos con-
dutores, dos sapadores, e assim por diante. Liga-
ções com origens de classe ou culturais anteriores, 
ou criadas in loco pela convivência prolongada (e 
forçada).
A desmobilização decretou a extinção das redes 
hierárquicas, tidas por fortes. As outras redes, tidas 
por fracas, resistiram e permanecem, como se pode 
ver pelas confraternizações anuais de veteranos de 
Companhias e outras unidades da Guerra Colonial. 
Pelo que o fraco venceu o forte.
Não foi por acaso que o 25 de Abril teve origem nos 
Capitães, também eles ligados por redes cujo fun-
do era o conhecimento real da frente de combate, 
agravada pela desconsideração manifestada pela 
hierarquia através dos célebres decretos. Foi essa 
rede, ou conjunto de redes, que, sendo fracas ins-
titucionalmente, provaram ser mais eficazes que a 

hierarquia, e permitiram o sucesso da operação de 
queda do regime.
A grande transmigração dos evacuados, das Colónias 
para o Hospital Militar Principal, Anexo e Depósito de 
Indisponíveis, representou um processo de rotura, a 
somar-se aos anteriores (saída da vida civil, instru-
ção, mobilização, embarque, teatro de guerra). O en-
fraquecimento da hierarquia decorreu da mistura de 
todas as classes, agora reagrupadas por casos clínicos.
Diluída assim a hierarquia, nada mais natural que au-
mentasse o fenómeno das redes, e foi assim que acon-
teceu. E, mais uma vez, de forma difusa, não legal mas 
legítima, não aparente mas pujante. Das redes clássi-
cas, oficiais, sargentos e praças, ou de origem, passou-
-se às redes de instalações (HMP, Anexo, DI), às dos 
casos (cegos, paraplégicos, amputados, etc.), às de 
teatro (Angola, Moçambique, Guiné), até acabar nas 
ligações pessoais.
Do emaranhado dessas redes e das suas múltiplas li-
gações nasceu uma ideia que foi materializada pela 
criação da ADFA. E muito do que ela é deriva dessa 
origem, como se pode constatar pelos seus Estatutos, 
pela constituição e poderes dos Órgãos Sociais, e até 
pela dispersão e organização geográfica, mais assente 
na iniciativa local e nas personalidades do que na di-
visão administrativa do País.
Como qualquer instituição, a ADFA tem uma organi-
zação hierarquizada; é, em simultâneo, uma exigên-
cia legal e um requisito de eficácia. E, como todas as 
criações humanas, sofre a corrosão das redes, que 
tanto são indispensáveis à sua constante evolução, 
como podem ser causa de desagregação e destruição.
É com este processo dinâmico que temos que viver: 
combinar o requisito de eficácia com a dinâmica dos 
associados, eles também pressionados por redes lo-
cais, culturais, políticas e até por sentimentos que po-
deriam bem ter sido ultrapassados, mas que resilien-
temente nos condicionam.

Editorial
O nosso caminho se faz participando

Na comemoração nacional do 47.º Ani-
versário da ADFA denunciámos a mo-
rosidade processual que adia o reco-
nhecimento do nosso sacrifício. Na 
Sessão Solene presidida pela secretária 

de Estado de Recursos Humanos e Antigos Comba-
tentes, Catarina Sarmento e Castro, falámos de um 
tempo que passa, em que vemos adiada, quase em-

purrada para a “solução biológica”, a reparação moral 
e material dos deficientes militares, enquanto credo-
res da dívida de respeito que o Estado lhes tem ma-
nifestado, como pleito do seu sangue e sacrifício na 
Guerra Colonial.
A nossa idade avançada não se coaduna com a es-
pera lenta e dolorosa, um fracasso do Estado Portu-
guês, cuja Democracia foi fundada nos valores do 25 
de Abril. Adiar o reconhecimento do nosso sacrifício 
e a justa reparação a que temos direito é protelar a 
reconciliação que Portugal precisa de realizar com o 
seu passado da Guerra Colonial.
A ADFA expressa a sua profunda preocupação acerca 
da manutenção inequívoca dos direitos já conquista-
dos e dos que ainda falta cumprir. Seis décadas depois 
do início da Guerra Colonial e 47 anos após a madru-
gada libertadora de Abril, a saúde e a assistência mé-
dica, bem como o fornecimento de próteses e outros 
produtos médicos de apoio a que os deficientes mi-
litares têm direito, têm de continuar garantidos, de 
acordo com a Lei 46/2009 e Portaria 1034/2009.
Entre outras reivindicações, a ADFA quer reduzir 
o fosso entre os conceitos de Serviço e Campanha, 

clarificando a especificidade de cada um, pretende 
reforçar o Plano de Acção para Apoio aos Deficien-
tes Militares (PADM) e também salvaguardar o reco-
nhecimento das mulheres dos deficientes das Forças 
Armadas, cuidadoras incansáveis, nomeadamente 
as viúvas, sem nunca esquecer os deficientes milita-
res em serviço. A especificidade dos direitos dos de-
ficientes das Forças Armadas não se esgota no que 
está disposto no Estatuto do Antigo Combatente.
As intervenções dos presidentes da MAGN e da DN 
foram o início de um caminho para a Assembleia-
-Geral Nacional de 19 Junho e para o acto eleitoral, 
em 25 de Setembro.
Os actuais Órgãos Sociais Nacionais não têm a in-
tenção de recandidatar-se nas próximas eleições. E 
como “o caminho se faz participando”, é na mobili-
zação e na participação massiva que a Associação e 
os deficientes das Forças Armadas vão cumprir este 
novo ciclo de afirmação, impulsionados pela “força 
justa das vítimas de uma guerra injusta”, no esteio do 
ADN da ADFA.
É da vontade e da capacidade de intervenção dos as-
sociados que depende o futuro e o legado da ADFA.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Comecemos esta coluna com uma infor-
mação que nos parece não só pertinen-
te como de grande importância.
Reza o Artigo 5 da Lei 7/2007 que a “re-
produção do Cartão de Cidadão, através 

de fotocópia ou digitalização só é permitida quando 
expressamente prevista na Lei.
Podem os dados serem consultados para recolha 
manual dos dados necessários e/ou confirmação 
simples da identidade.
Se estiver determinada a cópia do Cartão de Cida-
dão então terá que permitir essa reprodução, contu-
do poderá ocultar os dados pessoais que não sejam 
relevantes para o fim em causa.
Curiosamente no pretérito dia 26 de Abril, uma es-
tação de rádio anunciava que “envie fotocópia do 
seu Cartão de Cidadão e ganhe bilhetes para um 
concerto”.

*********************
No convento em sito em Requião, Vila Nova de Fa-
malicão, está instalada a “Fraternidade Missioná-
ria de Cristo Jovem”.

Nesta Instituição religiosa (?) quatro missionárias, 
e um padre recebiam raparigas jovens de raízes hu-
mildes que eram diariamente submetidas a agres-
sões físicas, com mangueiras, enxadas, injúrias, 
pressões psicológicas, tratamentos humilhantes, 
obrigadas a dormirem nuas no chão, castigos e tra-
balhos pesados, pois se não cumprissem as ordens 
poderiam sofrer sérias consequências, tais como a 
morte de familiares.
Entre os agressores conta-se um padre e várias frei-
ras que incentivavam as noviças e após “uma boa 
tareia” a autoflagelarem-se.
Uma das freiras ouvida em tribunal declarou que 
as amava. Olha se as odiasse…
Imaginemos que essa “fraternidade” se chamasse 
irmandade dos castigos em nome de Cristo velho”.
Bom Jesus. Tu que nos destes o mandamento 
“Amai-vos uns aos outros” como é possível que em 
Teu Nome se cometam tantas barbaridades?

******************************************************

Recentemente caíram os destroços de 20 tonela-
das de um foguetão chinês. Durante o “regresso” 
à Terra o local de impacto era incerto. Felizmente 
não se registaram desgraças pessoais (pelo menos 
noticiadas).
Inocentemente o Zangão pergunta: Quantas garra-
fas de plástico serão necessárias para causarem o 
mesmo prejuízo ambiental dessa viagem espacial?
E a mesma pergunta pode ser feita para o lança-
mento de um robô a Marte.
Se já temos tantos agentes prejudiciais ao meio 
ambiente, mais um menos outro, não faz grande 
diferença. Penso eu.

******************************************************

Apesar da enorme distância que nos separa, conti-
nuamos a receber notícias de Taprogul, esse país, 
que já poderemos classificar de país irmão, através 
do nosso correspondente Noges Trociv, que nos 
vai informando de diversos aspectos do quotidiano 
nessas paragens tão longínquas.
Desta vez relata-nos o funcionamento de estabe-
lecimentos, que o mais parecido que podemos en-
contrar serão lojas.

Pois bem, segundo as suas palavras em Taprogul 
existem as chamadas lojas de dinheiro. O rei de 
Trapogul ordena a uma repartição que produza 
notas (parece que moedas é coisa desconhecida).
Essas notas são distribuídas pelas diversas lojas 
que as põem em circulação, e com elas têm lucros, 
como qualquer outro ramo de negócios.
Esse tipo de estabelecimentos comerciais divide-se 
em dois grupos distintos. Os que estão sob a gestão 
real e os outros que são da responsabilidade privada.
Acontece que os nomeados para esses cargos, pri-
vados ou não, são muito bem remunerados, com 
direito a substanciais prémios anuais e, sempre 
com a supervisão dos poderes instituídos, têm que 
periodicamente prestar contas, quer ao governo, 
quer aos proprietários, e quando uma loja entra 
em dificuldades o representante do rei intervém 
em seu socorro.
Acontece que uma dessas lojas tinha ambições 
muito grandes, tão grandes e tanto quis absorver 
que entrou em falência.
A solução encontrada foi a venda parcial de parte 
dessa loja. Ficando o lixo numa loja e mantendo o 
nome e a outra parte foi vendida a um país vizinho 
com nome diferente.
Só que o negócio não se mostrou favorável para o rei-
no de Taprogul, e vai daí os cofres reais, alimentados 
pelo dinheiro dos cidadãos contribuintes, começa-
ram a esvaziar. Solução encontrada. Aumentam-se os 
impostos sobre todas as coisas.
E de meses a meses vão mais umas camionetas car-
regadas para essa loja que vive permanentemente 
acima das suas possibilidades, por má capacidade de 
gestão, ou…
O curioso é que os gerentes máximos dessa loja, apesar 
das enormes perdas, continuam a receber avultados 
maços de notas como prémio de desempenho.
É bom que assim continuem, pois se fizerem uma boa 
gestão, recuperarem os prejuízos, e passarem a ter lu-
cros, como é normal e desejável nas transacções co-
merciais, talvez sejam penalizados e não recebam nem 
o subsídio de natal, que naquele país se chama dia do 
rei, nem o prémio de mau desempenho.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

Vemos, ouvimos e lemos
Não podemos ignorar
Vemos, ouvimos e lemos
Não podemos ignorar

Vemos, ouvimos e lemos
Relatórios da fome
O caminho da injustiça
A linguagem do terror

Sophia de Mello Breyner Andresen (1919-
2004)

A ADFA mudou as coisas, para o univer-
so dos deficientes militares, e criou 
precedentes para a luta dos deficien-
tes civis; pertence por isso ao patrimó-
nio social da revolução de Abril.

A mudança teve sempre como objectivo a justiça 
para todos, e como assombração o exemplo histó-
rico dos inválidos da Grande Guerra. Mas o nosso 
percurso era inverso ao deles, isto é, vínhamos de 
uma ditadura para uma democracia e isso tem-nos 
permitido adormecer confiantes de que não acor-
daremos um dia para um pesadelo.
Mas para fazer justiça era preciso entender o que 
nos tinha acontecido e não é garantido que todos 
o tenhamos percebido. Para começar, o serviço 
militar obrigatório não passa de trabalho escravo. 
Todas as definições de escravatura são uma boa ca-
racterização para o serviço militar obrigatório.
Além disso, a desinformação imposta por todos os 
aparelhos repressivos do estado fascista escraviza-
ram ideologicamente a juventude portuguesa com 
as grilhetas da ignorância.

Ora, por tudo isto, os soldados portugueses, como 
geralmente acontece com todos os soldados que se 
preparam para um conflito, foram as primeiras ví-
timas da Guerra Colonial. São-no, sobretudo, por-
que antes de contrairem lesões e traumas perma-
nentes, antes de terem corrido riscos e sofrido as 
agruras da guerra, já estavam a ser abusados com 
uma grave agressão moral, pois já estavam con-
denados a combaterem numa guerra destinada 
a manter o colonialismo serôdio e o racismo mal 
disfarçado, e vítimas, sobretudo, por terem sido 
convencidos de que estavam a servir causas patrió-
ticas, e tão convencidos, que muitos ainda pensam 
que foi isso que fizeram.
A ADFA adoptou o lema da autoria da esposa de um 
dirigente associativo, “a luta justa das vítimas de uma 
guerra injusta”, definindo-o logo como a expressão 
da sua identidade. Não admira que tenha sido a ins-
piração e a sensibilidade de uma mulher a criá-lo.
Todos os soldados foram vítimas deste abuso mo-
ral e deste trabalho escravo, independentemen-
te do seu posto e da sua participação na guerra, e 

por tudo isso já são credores de uma reparação por 
parte do Estado.
Porém, para os deficientes das Forças Armadas, 
foram somados ao abuso moral e ao trabalho es-
cravo, as lesões físicas e psíquicas de que o Esta-
do é responsável, e que em boa parte reparou, ou 
pelo menos compensou, fruto de uma luta corajosa 
da ADFA, mas que deixou esquecidos aqueles que 
tendo sofrido o mesmo, não foram considerados 
“heróis” por terem sido vítimas de retaguarda, ou, 
pior ainda, vítimas laterais. Mas quando um esta-
do em guerra mobiliza esclavagistamente os seus 
soldados, é igualmente responsável por tudo o que 
acontece a todos eles.
Mas a ADFA declinou desde início o título de he-
roísmo, como se vê por aquele lema, de que fez a 
sua frase identitária, o seu slogan, a sua bandeira.
Foi por ser justa que a luta da ADFA se fez de vitória 
em vitória até hoje. Foi por ter sido injusta a guerra, 
que fomos vítimas.
A ADFA foi a revolução dos militares portugueses 
feridos, ainda os militares no activo não tinham 

Da rutura à acomodação
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pousado as armas e ainda os cravos de Abril se en-
contravam viçosos.
Será que o espírito de ruptura, com o cansaço da 
luta por um lado e o conforto do sucesso pelo ou-
tro, não foi inundado por um espírito acomodatício?
Estamos à beira de um acto eleitoral que vai inevi-
tavelmente agudizar todos os problemas acumula-
dos.
Antes de mais, um aparelho associativo mastodôn-
tico, fruto do trauma de quem vinha de uma dita-
dura, e para quem nenhuma garantia democrática 
parecia suficiente, mas que hoje dificulta seria-
mente o exercício da democracia. Se na maioria 
das Delegações já é muito difícil compor uma lista, 
a qual muitas vezes não é para constituir Órgãos 
Sociais efectivos, mas somente para cumprir uma 
imposição estatutária, duas é, em breve, até demo-
graficamente impossível.
A consequência óbvia é a eternização das pessoas 
nos Órgãos Sociais, nalguns casos desde o princípio.
Deveríamos, reflectir sobre isto; um sistema mono-
lítico dificilmente é democrático.
Mas a par deste motivo, nos Órgãos centrais exis-

tem vários motivos que irão dificultar a constitui-
ção de candidaturas com a qualidade que a ADFA 
ainda pode oferecer.
O primeiro motivo foi a crise criada pelo desapa-
recimento do presidente Arruda, que deixou um 
modus operandi formatado a seu modo e difícil de 
reformatar; o segundo, são as características de 
um cargo com muito trabalho acumulado numa só 
pessoa, esquecendo que a Direcção Nacional é um 
Órgão colegial, e também muita responsabilidade, 
pouca consideração por parte de alguns dirigentes 
regionais e às vezes nenhum respeito; o terceiro 
motivo, a falta de poder efectivo para conduzir um 
projecto nacional, porque o poder está de facto nas 
Delegações, e sobretudo em quem domina, pela 
desproporcional maior dimensão, a correlação de 
forças, e pela falta de competência de quem tem 
ainda maior dimensão mas não consegue mobili-
zá-la para um maior equilíbrio. Não há democra-
cia, igualmente, num sistema que permite a um 
grupo o abuso de posição dominante.
Por outro lado, talvez não fosse de todo má ideia 
perguntar quando foi a última vez que algumas 

Delegações puseram exclusivamente ao serviço 
dos associados os recursos que em boa parte rece-
bem deles, porque uma Delegação que consome 
esses recursos sem ser exclusivamente ao serviço 
de quem maioritariamente lhos fornece, não está 
a servir os seus associados, está a servir-se deles.
Este problema estrutural cria ainda um problema 
maior, é o paradoxo que se repetirá, mais uma vez, 
no próximo acto eleitoral: num dia iremos votar 
para uma associação, e no dia seguinte acordare-
mos com uma federação. Isto até pode ser legal, 
mas é mais do que um paradoxo, é um equívoco.
A ADFA é filha da revolução, foi a própria revolução 
dos militares feridos. Soube sempre reformular-se 
para não ficar ela própria para trás, mas vive agora 
como força sobreviva de acontecimentos dramáti-
cos que precisa superar, e entorpecida por um es-
pírito acomodatício de que precisa despertar; mas 
só o fará, se dentro de si, tiver sobrevivido também 
esse ímpeto revolucionário que lhe deu origem e 
que nos trouxe até aqui.

Manuel Bastos

Está a decorrer o debate associativo sobre 
a estratégia reivindicativa que deverá ser 
apresentada na próxima Assembleia-Ge-
ral Nacional no que respeita ao processo 
de reparação material e moral devida aos 

deficientes militares.
Nas Assembleias-Gerais realizadas na última déca-
da foi sendo aprovado um Caderno Reivindicativo 
no qual constavam todas as medidas resultantes da 
vontade associativa, sem uma clara definição das 
prioridades, em razão da pertinência e da justeza de 
cada uma delas.
Esta estratégia não respondeu aos objectivos que se 
pretendia, uma vez que poucos resultados se obtive-
ram, se exceptuarmos a defesa e a manutenção dos 
direitos já adquiridos e a criação do Plano de Acção 
para Apoio aos Deficientes Militares (PADM).
A Assembleia-Geral Nacional realizada em 30 de 
Março de 2019, em Viseu, interrompeu este ciclo com 
a adopção de uma nova estratégia centrada numa 
proposta com as medidas consideradas prioritárias e 
que iam ao encontro das reivindicações dos deficien-
tes “em serviço” e das pensionistas de sobrevivência 
e de preço de sangue, cujos montantes das pensões, 
nessa altura, já se apresentavam muito degradadas.
Nestes dois últimos anos, das medidas constantes 
nessa proposta, a Assembleia da República legislou 
no sentido de pôr fim ao controlo de rendimentos 
das pensões de preço de sangue e promoveu uma al-
teração legislativa para a revisão dos processos rela-
tivos aos deficientes militares abrangidos pelo artigo 
55.º do DL n.º 503/99, de 20 de Novembro.
Porém, a exclusão no âmbito da actualização extraor-
dinária das pensões inferiores à retribuição mínima 
mensal garantida dos deficientes “em serviço” e das 
pensionistas acentuou, a par de outras situações que 
se mantêm inalteradas, o processo corrosivo das 
suas pensões.
A pandemia de SaRs-COV-2 veio a agravar as dinâ-
micas orgânicas e operacionais das estruturas públi-
cas e associativas, acentuando as diferenças de entre 

o universo dos deficientes militares, de onde se in-
cluem os deficientes em serviço, bem como de mui-
tas das mulheres pensionistas de sobrevivência e de 
preço de sangue, o que implica uma maior exigência 
na estratégia a implementar.
Uma reflexão ponderada e alinhada pelos princípios 
da coesão e da solidariedade associativa deverá pau-
tar a definição da estratégia para os próximos anos, 
que reconheça e repare as desigualdades e as injus-
tiças de que são vítimas um elevado número de defi-
cientes militares oriundos do Serviço Militar Obriga-
tório e dos regimes de contrato e voluntariado e das 
mulheres pensionistas de sobrevivência e de preço 
de sangue dos deficientes militares já falecidos.

Medidas a ter em conta
A proposta a discutir na próxima Assembleia-Geral 
Nacional não poderá esquecer a realidade actual que 
afecta um elevado número de associados que se vi-
ram relegados para o Estatuto da Aposentação Públi-
ca.
Relativamente aos deficientes “em serviço”, não é 
aceitável, justo ou compreensível que:
- Recebam pensões de invalidez indemnizatórias 
degradadas, alinhadas pela pensão mínima dos pen-
sionistas da Caixa Geral de Aposentações calculadas 
com base numa fórmula desajustada para quem ser-
viu nas Forças Armadas de forma obrigatória;
- Não se lhes aplique o princípio da diferenciação se-
gundo o seu grau de incapacidade e que este tenha 
pouca relevância no cálculo das pensões, criando 
uma desigualdade de tratamento gritante;
- As suas pensões não sejam calculadas em função 
do grau de incapacidade atribuído pelas juntas mé-
dicas militares, as quais dispõem de maior experiên-
cia e conhecimento das patologias que afectam os 
ex-militares oriundos do serviço militar obrigatório, 
em detrimento das juntas da Caixa Geral de Aposen-
tações, quase sempre de cariz administrativo;
- Não lhes seja reconhecido o direito à revisão do seu 
grau de incapacidade a todo o tempo, quando se ve-

rificar o agravamento das suas deficiências;
- Não lhes seja reconhecido o direito à inscrição 
como beneficiários dos apoios sociais das Forças Ar-
madas do IASFA.
Por outro lado, muitos deficientes “em serviço” não 
estariam abrangidos pelo Estatuto da Aposentação 
Pública mas sim pelo DL n.º 43/76, de 20 de Janeiro, 
se fossem regulamentados os conceitos de “serviço 
de campanha”, “circunstâncias diretamente relacio-
nadas com o serviço de campanha” e “risco agravado 
equiparável a campanha”.
Não é igualmente aceitável, justo ou compreensível 
que as mulheres que foram esposas, companheiras e 
cuidadoras, actualmente viúvas de deficientes mili-
tares falecidos, mantenham pensões de sobrevivên-
cia tão baixas, quando muitas delas abdicaram da 
sua vida profissional e pessoal para cuidar dos seus 
maridos.
Constatando-se que a sua situação de pensionistas 
se assemelha à degradação verificada com os defi-
cientes “em serviço” abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação Pública, urge envidar esforços para que 
as mesmas não possam, nem devam ser esquecidas, 
constituindo uma prioridade reivindicativa da ADFA, 
sob pena de, não o fazendo, não se valorizar nem re-
conhecer o papel preponderante que as mulheres ti-
veram na nossa reabilitação e bem-estar.

Estratégia de Coesão
A coesão associativa é o “cimento” que deve unir os 
associados, de forma a não deixar ninguém para trás.
Ao longo dos anos, os deficientes “em serviço” e as 
pensionistas não foram devidamente tratados.
Não pondo de lado todos as reivindicações que fa-
zem parte do Caderno Reivindicativo da ADFA, é 
tempo de avaliar as necessidades de todos os asso-
ciados e uni-las pelo mesmo “cimento”, para que no 
futuro todos possam se solidarizar com o que ainda 
falta reconhecer e reparar.

Abel Fortuna

Reconhecer e Reparar

Contributos para uma estratégia de coesão
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Porto
 

Assembleia-Geral da Delegação

Aprovados Relatório    
de Actividades e Contas
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto reuniu or-
dinariamente no dia 15 de Maio para dar cumprimento 
ao preceituado nos Estatutos.
O presidente da Mesa abriu a Assembleia, saudou os 
presentes e deu cumprimento a um minuto de silêncio 
em memória dos associados falecidos.
Lida e ratificada a acta da Assembleia anterior, foi tempo 
de apreciar o Relatório Operacional a as Contas respei-
tantes ao ano de 2020. A Direcção deu uma breve expli-
cação, sublinhou a circunstância de 2020 ter sido um 
ano atípico que prejudicou as dinâmicas funcionais e de 
proximidade com os associados e interpelou os 53 asso-
ciados presentes para que colocassem questões.
Prestados os esclarecimentos aos associados que susci-
taram dúvidas e lido o Parecer do Conselho Fiscal pelo 
seu presidente, foram postos à votação o Relatório e as 
Contas, como documentos que mereceram aprovação 
por larga maioria. Seguiu-se a apresentação do Plano 
Orientador para a Criação do Centro de Apoio Integra-
do do Porto (CAIP), assunto que mereceu um amplo 
debate, dada a sua relevância e o impacto de reestru-
turação na Delegação. As questões levantadas foram 
esclarecidas, após o que se deu lugar à votação de uma 
proposta apresentada pela Direcção que mereceu a 
aprovação por larga maioria dos presentes.
Esta aprovação foi uma manifestação de concordância 
com a criação do CAIP como estrutura autónoma do-
tada de personalidade jurídica, incumbindo a Direcção 
de dar prossecução à concretização deste projecto.
Teve ainda lugar a discussão do ponto dedicado a “In-
formações de assuntos de interesse dos associados”. O 
associado Mário Teixeira, em representação de outros 
presentes, apresentou uma proposta contemplando a 
revisão do actual procedimento dos DFA no que toca 
ao seu posicionamento na tabela remuneratória do 
Decreto-Lei 296/99, assim como a exigência do cálculo 
do abono e da Prestação Suplementar de Invalidez com 
base na Retribuição Mínima Mensal Garantida e não 
pela fórmula actual. Requereu ainda, que estas medi-
das fossem transmitidas à Direcção Nacional.
O presidente da Direcção da Delegação referiu a im-
portância da aprovação, na próxima Assembleia-Geral 
Nacional, de uma proposta de estratégia reivindicativa 
que tome como prioridades a situação de degradação 
das pensões dos deficientes em serviço e das pensionis-
tas de sobrevivência e de preço de sangue.

Centro de Apoio Integrado do Porto

Um Legado da ADFA
O dinamismo da Delegação do Porto revelado na con-
cretização de projectos abrangentes na área da reabili-
tação e da inclusão, como a criação do Centro Oficinal 
de Meios Ortopédicos, mais tarde integrado no Centro 

de Reabilitação Profissional de Gaia, o Centro de Activida-
des Ocupacionais e o Serviço de Apoio Médico, Psicológico 
e Social, estes dois últimos que compõem o Departamento 
de Apoio Integrado, aliado à necessidade de preservar esta 
experiência e de transmiti-la à sociedade como um lega-
do dos valores da ADFA, está na base do projecto para a 
criação do Centro de Apoio Integrado do Porto – CAIP. O 
CAIP, por nascer da capacidade e do querer dos deficientes 
das Forças Armadas, constituirá um orgulho para a ADFA 
que, concretizado em tempo útil, virá ainda ao encontro 
das suas necessidades e dos seus familiares. 
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto, em reunião 
de 15 de Maio, aprovou o seguinte: “Manifestar a sua con-
cordância com a criação do Centro de Apoio Integrado do 
Porto – Associação de Solidariedade Social, como estrutura 
autónoma dotada de personalidade jurídica”.
A Direcção Nacional levou este assunto à discussão no 
Conselho de Executivos de 6 de Maio, que considerou o 
Plano Orientador para a Criação do CAIP claro, transpa-
rente, muito bem estruturado e de grande pertinência 
para a ADFA, pelo que seria tempo de avançar.
Em 20 de Maio, fez parte da ordem de trabalhos do Con-
selho Nacional a sua análise, que motivou uma discussão 
muito participada e activa, com diferentes abordagens mas 
cuja decisão final resultou de uma proposta apresentada 
pelo presidente da MAGN consistindo na “aprovação do 
Plano Orientador para a Criação do CAIP enquanto docu-
mento estratégico, devendo posteriormente ser apresentado 
o respectivo Plano Operacional”. Este pronunciamento con-
fere “luz verde” ao avanço na concretização deste projecto, 
que pretende ser uma estrutura de reabilitação psicossocial 
na área da saúde mental, inserida na comunidade, seguin-
do o princípio de funcionamento de articulação multidisci-
plinar já alicerçado no Departamento de Apoio Integrado, 
com resultados visíveis para os seus utentes, familiares e 
comunidade em geral. Não obstante a sua especificidade, o 
CAIP continuará a responder às necessidades dos deficien-
tes militares, quaisquer que sejam as tipologias das suas de-
ficiências, de forma mais qualificada e integradora.
O CAIP constitui um novo desafio para a ADFA, dignifi-
cando-a pela atitude solidária que revela ao responder 
afirmativamente a um dos valores inscritos nos seus Es-
tatutos: “A ADFA, no respeito pelo primado da dignidade 
humana, é solidária com toda a pessoa deficiente” e, ao 
mesmo tempo, fortalecer a sua voz junto das entidades 
na defesa dos direitos dos deficientes das Forças Arma-
das e seus familiares, apresentando-se como uma Insti-
tuição de mãos dadas com a comunidade.

Funcionamento dos serviços
Findo o confinamento, embora seja necessário manter 
as medidas preventivas recomendadas pela Direção 
Geral de Saúde, a Delegação entra no novo período de 
funcionamento, caracterizado por uma maior abertura 
dos seus serviços ao exterior.
Posto de triagem
O acesso às instalações continuará a ser objeto de tria-
gem e controlo.
Atendimento aos associados
O serviço funciona, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h30, nos dias úteis.

Contactos disponíveis:
Telefone – 228 347 201/228 347 200; Telemóvel – 912 
567 812; Email – secretaria.porto@adfa.org.pt
Serviço de Apoio Jurídico
Contactar previamente o Serviço de Atendimento ou 
através do email: gabjuri.porto@adfa.org.pt;
Serviço de Apoio Social
Segundas, Quartas e Sextas-Feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Telefone- 228 347 207; Email – servas.porto@adfa.org.pt;
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social
Mantendo o regime de consultas presenciais e teleconsulta.
Telefone – 228 347 202; Telemóvel – 912 567 546; Email 
– secretariado.dai@adfa.org.pt
Centro de Actividades Ocupacionais
Em funcionamento, de acordo as medidas definidas 
pelo Plano de Contingência.
Serviço de Refeições
Aberto aos associados, familiares e outros utentes da 
comunidade, em dois turnos, o primeiro às 12h15 e o 
segundo às 13h00.
Sempre que possível, fazer a marcação na véspera para 
garantir o prato do dia. No entanto, se tal não for pos-
sível, será sempre garantida uma refeição alternativa. 
Esta situação poderá ocorrer com os associados que 
frequentam o Hospital Militar do Porto, que terão sem-
pre acolhimento na Delegação.
Centro de Convívio e Cafetaria
Aberto dias úteis das 14h00 às 17h00, sendo o serviço 
assegurado por voluntários. Da parte da manhã, a Cafe-
taria funciona no Serviço de Refeições.

Reuniões descentralizadas
As dinâmicas de proximidade com os associados foram 
prejudicadas pela pandemia COVID-19, por não ter 
permitido a realização de reuniões descentralizadas.
Nesta altura do ano, em que se vai verificando uma es-
tabilização do número de infecções e que a maioria dos 
associados se encontra já vacinada ou com processo 
em curso, começam a estar reunidas condições para re-
cuperar o programa de reuniões.
A retoma efectuar-se-á à medida que existam espaços 
com condições de segurança, sendo os associados avi-
sados dos locais e datas para a sua realização.

Questionário às associadas
A Delegação do Porto, pretendendo conhecer a situa-
ção das associadas, pensionistas de preço de sangue 
e pensionistas de sobrevivência, que foram esposas, 
companheiras e muitas vezes enfermeiras dos defi-
cientes das Forças Armadas que já não estão entre nós, 
enviou a todas um questionário para ser preenchido e 
devolvido à Delegação até 20 de Junho. Cientes das di-
ficuldades que enfrentam, particularmente as que têm 
pensões degradadas e dificultado o acesso aos serviços 
de saúde militar, foi elaborado este questionário para, 
com maior objectividade, conhecer a sua situação so-
cial e económica. Lembra-se pois a importância do seu 
preenchimento.
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Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que 
poderão efectuar o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária em qualquer 
caixa multibanco, através do NIB 0036 0071 9910 
0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respecti-
vo recibo, os associados devem conservar o talão 
do multibanco que serve de comprovativo de pa-
gamento.

Contactos Úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 
217 512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lis-
boa@adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 
192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.
com – 217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@
adfa-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - 
ana.machado@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-
-portugal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portu-
gal.com – 217 512 615/932 323 012

Reabertura do serviço   
de Pedicura
A Delegação de Lisboa informa que os serviços de 
pedicura, calista, manicura e depiladora já estão 
novamente disponíveis aos associados, nos Ser-
viços Clínicos, todos os dias, mediante marcação 
prévia, ou com possibilidade de deslocar-se, con-
forme o local e a hora da marcação.
As marcações podem ser feitas junto de Sandra 
Henriques, pelo número 962 971 437.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da 
área geográfica do Núcleo de Sintra que esta es-
trutura associativa continua encerrada por razões 
de distanciamento sanitário e prevenção da CO-
VID-19.

Actividades suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades 
de Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adap-
tada continuam suspensas, por razões de distan-
ciamento sanitário e prevenção da COVID-19, 
aguardando informações da Direcção-Geral da 
Saúde para que sejam retomadas.
A Delegação de Lisboa informa ainda que os ser-
viços de Pedicura, Calista, Manicura e Depiladora 
nos Serviços Clínicos se encontram também sus-
pensos.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os 
associados logo que seja possível retomar estas 
actividades de lazer, cultura e bem-estar.

Francisco Janeiro, presidente da Delegação de Lisboa, em entrevista ao ELO

“Não queremos reconhecimento a título póstumo”

No mês em que a ADFA celebra os seus 47 anos, Fran-
cisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação de 
Lisboa, partilha com os leitores do ELO algumas das 
preocupações que afligem os associados. Uma análise 
que evidencia que nem tudo está completo no que diz 
respeito à reparação moral e material e aos direitos de 
todos os deficientes militares.
“Sou DFA, com mais de 90% de desvalorização, e estou 
grato à ADFA por tudo o que tem feito por mim. Como 
dirigente, voluntário, sinto a obrigação de olhar para to-
dos os camaradas que continuam a sofrer, todos os dias, 
com as marcas que a Guerra Colonial lhes deixou e, no 
caso das suas mulheres, companheiras ou viúvas, com a 
falta de reconhecimento que as atinge”. Francisco Janeiro 
sublinha assim o contacto próximo que tem tido com os 
muitos casos de deficientes militares e suas famílias, a 
quem ainda não foi feita justiça.
O dirigente refere que “o Estado Português criou o IAS – 
Indexante de Apoio Social (438,00 euros) considerando 
que este montante seria razoável para uma vida minima-
mente digna”. No entanto, o presidente sabe que alguns 
deficientes militares “nem isto têm”, acrescentando que 
“ainda falta cumprir e saldar essa dívida de reconheci-
mento e rever, por exemplo, os processos abrangidos 
pelo DL 503/99 sem prejudicar, como manda a lei, o di-
reito aos retroactivos, à data da homologação da Junta 
Médica Militar”.
“O DL 43/76, de 20Jan, trave-mestra da legislação específi-
ca dos deficientes das Forças Armadas, possibilita, através 
do seu artigo 8.º, que a CGA possa atribuir percentagem de 
desvalorização diversa, inferior à que foi estabelecida pela 
Junta Médica Militar (JMM), o que muito prejudica os de-
ficientes militares”, explica, realçando que “esta é uma in-
justiça que ainda não conseguimos ver resolvida”. “É uma 
desumanidade a que estão sujeitos os nossos camaradas”, 
lamenta. Exemplifica com um caso a quem foi atribuído 
pela JMM um grau de desvalorização de 20% e a quem a 
CGA atribuiu 0%. Aguarda em Lisboa, e tem recorrido à 
Santa Casa da Misericórdia, com o apoio da ADFA. “É no-
tória uma disparidade que não podemos explicar”
A morosidade processual é outro problema que muito 
preocupa associados e dirigentes, bem como o atraso no 
pagamento dos retroactivos. “A morosidade processual 
empurra-nos para a solução biológica – a morte”, aponta 
Francisco Janeiro.
Para o dirigente, “a ADFA deve bater-se para que os pra-
zos da tramitação processual sejam cumpridos sem falhas 
ou atrasos, seja nos Ramos, na CGA ou no MDN”.
Deu exemplos de casos em que essa morosidade “parece 
quase esquecimento”.
“Um deficiente militar que foi ferido em 1972, em Moçam-
bique, ao serviço das nossas tropas, sofrendo amputação 
abaixo do joelho. Esteve esquecido na sua terra moçambi-

cana, a Beira. Só em 2019 conseguiu vir a Portugal para 
tratar do seu caso. Fomos buscá-lo ao aeroporto e ficou 
logo internado no HFAR. Em Janeiro de 2020 foi à Junta 
Médica Militar, que lhe atribuiu uma desvalorização de 
65%. Aguarda, agora internado no Lar Militar, longe da 
sua família, com quem contacta com a ajuda da ADFA, 
que o processo saia do MDN com uma decisão. É um so-
frimento que agrava outro. Onde está o reconhecimento 
neste caso?”
Um outro associado, deficiente militar abrangido pelo 
DL 503/99. “A Junta Médica Militar atribui grau de desva-
lorização com nexo de causalidade, em Outubro de 2017. 
Em Janeiro de 2019 o processo foi enviado à CGA e em 
Dezembro de 2019 é informado de que vai para os riscos 
profissionais, aguardando presentemente que o chamem 
a uma Junta Médica”. Francisco Janeiro acrescenta que 
“a CGA, em vez de chamar a si os processos para resolve-
-los, informa que, por falta de médicos, tem de aguardar a 
realização da Junta Médica”.
O presidente da Delegação de Lisboa entende que, para 
além de exigir maior celeridade nos processos, é também 
necessário rever a situação das viúvas dos deficientes 
das Forças Armadas, “que nos apoiaram e fizeram da sua 
vida um percurso de dedicação cuidadora, privando-se de 
projectos profissionais, e sujeitando-se à instabilidade fí-
sica e psicológica dos seus maridos ou companheiros”. O 
dirigente lamenta que, “ao morrer o deficiente militar, a 
sua viúva fica desamparada e sem apoio, pelo que deveria 
ter uma pensão que reconheça e dignifique essa vida de 
dedicação”.
Para Francisco Janeiro, “há pessoas que ficam mesmo 
para trás”. E concretiza que “a ADFA tem que fazer-se 
ouvir quanto a estas situações dramáticas que não po-
dem prolongar-se por muito mais tempo.
Francisco Janeiro fala sobre outro caso, o de um camara-
da de armas, de Moçambique, 1964/65, que se deficien-
tou ao serviço de Portugal. “Conta hoje 81 anos e tem a 
sua vida em suspenso, pois aguarda decisão sobre o seu 
processo para poder voltar à sua terra e família. Aguarda, 
desde 2009, que o processo se conclua e que lhe paguem os 
retroactivos”.
Perante os casos que vão surgindo e os que se arrastam 
pelo tempo da morosidade processual, o presidente da 
Delegação de Lisboa questiona-se: “isto dignifica o Esta-
do Português e o deficiente militar que sofreu o sacrifício 
do seu sangue e da sua juventude?”.
Para Francisco Janeiro, “palavras bonitas e monumentos 
aos mortos não chegam para que o reconhecimento e a 
reparação moral e material sejam efectivos”, pois como 
acrescenta, “estas pessoas não podem ser prejudicadas 
nos seus Direitos Humanos e não querem reconhecimento 
a título póstumo. Precisam de autonomia e dignidade na 
sua velhice”.

Lisboa
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DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Coimbra 

Reunião no Centro de Saúde 
Militar de Coimbra
No dia 27 de Abril, reuniram no Centro de Saúde Militar 
de Coimbra os elementos da Direcção da Delegação de 
Coimbra, Manuel Paiva, José Temido, José Maria Damas 
e Mário Santos com o sub-director daquela unidade de 
saúde militar, tenente-coronel Nunes.
Esta reunião foi pedida pela Direcção da Delegação com 
a finalidade de recolher elementos referentes ao fun-
cionamento do Centro de Saúde e das dificuldades que 
estão a viver, pois, até ao momento, a situação tem-se 
vindo a degradar com o fecho de valências de saúde que 
tão importantes são para os DFA e suas famílias assim 
como para toda a Família Militar.
A recolha destes dados será transmitida à Direcção Na-
cional com quem a Direcção da Delegação irá reunir, 
para que junto dos Órgãos da Instituição Militar seja fei-
ta pressão e os problemas sejam resolvidos a contento 
de todos.
A Direcção da Delegação saiu satisfeita da reunião, espe-
rando que tudo volte à normalidade o mais rapidamente 
possível.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2021 é de 
84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respectivo 
pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 0740 
0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devidamente 
identificado.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, dois meses 
de antecedência.

Famalicão 

Preparar a Assembleia-Geral 
da Delegação
A Direcção, conjuntamente com os Órgãos Sociais da 
Delegação, está a estudar a forma de realizar a Assem-
bleia-Geral de Delegação para análise e aprovação das 
Contas referentes a 2020, sem infringir as normas da 
DGS – Direcção-Geral Saúde, não sendo fácil encontrar 
um local com capacidade para fazer a AGD, cumprindo 
rigorosamente as normas de segurança sanitária, sem 
custos.
A Delegação está a diligenciar para encontrar um local 
que se adapte às necessidades e às normas de seguran-
ça da DGS, tendo em devida conta a preocupação com 
deslocações entre os Concelhos e Freguesias nos quais 
residem os associados.
Os associados serão informados atempadamente sobre 
a data, hora e local da AGD, conforme o estipulado nos 
Estatutos da ADFA, informa a Delegação, estimando o 
presidente Anquises Carvalho que “contamos realizá-la 
até fins de Junho”.

Funcionamento da Delegação
A Direcção da Delegação de Famalicão informa que o 
funcionamento da Secretaria, em regime presencial, só 
é efectuado após agendamento prévio para o endereço 
electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, por men-
sagem ou contacto para o telemóvel 919 594 527 ou pelo 
telefone 252 322 848, indicando o assunto a tratar.
A Secretaria da Delegação está a funcionar em teletrabalho, 
devido ao agravamento da situação pandémica no Conce-
lho de Famalicão, considerado de risco. Devido a essa cir-
cunstância, a Delegação segue as recomendações da DGS, 
protegendo a trabalhadora, os dirigentes e os associados.
A Delegação apela para que os associados evitem enviar 
correio com aviso de recepção e que, caso seja necessá-
rio o envio de correspondência à Delegação, o façam por 
registo simples.
A Direcção da Delegação apela aos associados, para 
que evitem deslocações desnecessárias, tal como para 
o pagamento de quotas, que pode ser concretizado por 
transferência bancária.
“Entra em contato com a tua Delegação, nós ajuda-
mos-te”, sublinha o presidente da Delegação, Anquises 
Carvalho.

Viseu 
Opinião

Pensamentos
Evocação dos 60 Anos da Guerra Colonial
Quatro de Fevereiro de 1961 foi o ataque à casa da re-
volução, em Luanda- Angola, com vários mortos e feri-
dos. A 15 de Março, o massacre de milhares de brancos, 
negros e mulatos, na zona dos Dembos e, a 13 de Abril, 
Salazar- António de Oliveira Salazar- decidiu entrar em 
guerra, em vez de privilegiar o diálogo que nos levaria 
aos caminhos da paz, mas não, preferiu a guerra e foi 
“para Angola rapidamente e em força”, foi esta a célebre 
frase que ficou na mente e ainda hoje não esquecemos 
porque foi o início de uma guerra colonial que durou 
mais de 13 longos anos, em que as marcas são bem visí-
veis, fazendo sofrer todos os povos envolvidos no con-
flito armado, gente inocente e de bem, que não queria a 
guerra mas sim a paz! Agora, se quem decide as guerras 
fosse pera lá, com certeza que as guerras não existiriam 
à face da terra!
Portugal sempre teve homens “de barba rija” que, com 
coragem e valentia, fizeram o 25 de Abril que nos levou 
ao fim da guerra e aos caminhos da paz. Paz que devia 
ser uma exigência permanente, mas que, infelizmente, 
para os povos africanos, antigas colónias portuguesas 
assim não é e por lá continua a guerra, num ou noutro 
lugar mais acesa e as pessoas continuam a ser persegui-
das e a morrer na sua própria terra!
Portugal tem responsabilidades e tem que as assumir, 
mais cedo ou mais tarde, não é por acaso que ainda hoje 
não se consegue entrar em Angola para tratar e dignifi-
car os soldados portugueses que se encontram sepulta-
dos em solo angolano. O poder político tem esse dever, 
essa obrigação até porque lhes foi entregue um Portu-
gal livre para governar e quando efectuou negociações 
para a descolonização, devia ter salvaguardado todas as 
situações de bem-estar e de viver das populações de lá e 
de cá e em especial aqueles que lá nasceram, são portu-
gueses africanos e lá deixaram os seus bens, os seus ha-
veres de vidas. Não esquecer todos os que deram a vida 
pela Pátria, pelos valores da liberdade e da democracia 
e se encontram enterrados em solo africano.
Sessenta anos depois, é tempo de acabar com todos os 
tabus, livres e frontais, tem que se falar do que foi a Guer-
ra Colonial, dos traumas, dos problemas que causou para 
os povos envolvidos e sem ressentimentos, encontrar, as 
vias para um entendimento perfeito para as pessoas se 
sentirem felizes, realizadas e em paz, que bem merecem!
Sessenta anos depois, é tempo de ser feito tudo para 
que a paz prevaleça. Já…
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Deficientes em Serviço
Muito se tem escrito e com certeza, infelizmente, mui-
to se vai escrever, até que o estatuto dos deficientes em 
serviço seja reconhecido como ao serviço das Forças Ar-
madas, que foi o patrão que serviram no serviço militar 
obrigatório, em serviço e em campanha.
A Direcção da Delegação, tem ouvido todos e tem a dizer 
que os homens e as mulheres, com as suas palavras, com 
as suas ideias, se quiserem, podem mudar o mundo, as 
sociedades em que estão inseridos, mudar as mentalida-
des de cada um que decide a vida do outro e até quem 
governa, a pensar melhor como se faz para que uma 
sociedade seja melhor e mais justa. Agora, se estamos à 
espera que a sociedade mude sem nada fazer…podem 
todos continuar a esperar sentados, porque a sociedade 
nunca muda!
Quem serviu Portugal, no serviço militar obrigatório, 
complemento ou activo, não pode ser mandado, quando 
ferido na guerra, no apoio á guerra, num acidente dentro 
ou fora do quartel, numa estrada, aldeia, vila ou cidade, 
seja onde for, está ao serviço das Forças Armadas Por-
tuguesas, ao serviço da Nação portuguesa e expostos a 
todos os perigos que envolve sempre quem veste a far-
da militar e serve as Forças Armadas, quer em tempo de 
guerra, como em tempo de paz.
A Associação dos Deficientes das Forças Armadas propôs 
ao Governo e conseguiu fazer alterar a lei das pessoas 
militares, deficientes em serviço, criando diversas alte-
rações, isto é, adaptando e abrangendo todos que têm 
mais de 60% de incapacidade e daí para baixo, nada, isto 
é, zero, vivendo estas pessoas deficientes militares abai-
xo do limiar da pobreza, sem dignidade para quem jo-
vem serviu o país. É preciso, é urgente encontrar solução 
para estes homens, e já! Chega de escritas e de propostas 
sem cabimento, como foi a solução DL 503/99 que não 
veio resolver nada porque enviou estes para o Estatu-
to de Aposentação dos deficientes em serviço, quando 
agora têm que resolver os dois, porque ambos estão em 
igual circunstância. Tanta festa, tanto alarido, para quê?! 
Para tudo ficar na mesma, assim não dá, a ADFA tem que 
saber dizer aos deputados da Comissão Parlamentar de 
Defesa Nacional, Ministério da Defesa Nacional e gover-
nantes, o que quer e não o que eles entendem que que-
rem para ficar tudo na mesma.
A ADFA tem que fazer aprovar a legislação para estes ho-
mens e para que possam ter direito a pedir juntas mé-
dicas por agravamento da deficiência para acabar com 
casos, como o do Aires, de Coimbra e do Mesquita, de 
Viseu, fazer valer o grau de incapacidade atribuído pela 
junta médica das Forças Armadas e não da Caixa Geral 
de Aposentações e o direito a pedir revisão do proces-
so. Casos como o do associado Folha, do Porto, do João 
Carlos, de Seia, Viseu, feridos na guerra, em campanha 
e considerados como se fossem feridos no “bem-bom”, 
de uma secretaria, com ar condicionado! Como pode?! 
Inadmissível!
A ADFA está em ano de eleições, mas não pode deixar, 
já, de reivindicar para estes homens, que um dia foram 
jovens militares, mandados para a guerra e ficaram mu-
tilados, doentes, a sofrer para toda a vida. Com a solução 
dos homens deficientes em serviço; serviço/campanha 
se resolveria o problema grave em que se encontram as 
viúvas, as tais heroínas de Portugal, mas que Portugal e 
a ADFA não as pode abandonar quando mais precisam! 
É tempo de lhes dar a dignidade e fazer justiça, já, a não 
ser assim, tudo acaba sem sequer se ver a luz ao fundo do 
túnel brilhar, que há muitos anos a ADFA já deveria ter 
sabido iluminar, mas já que não foi possível, que o seja 
agora, já! Força ADFA!

DL 134/97, de 31 de Maio
Desde a criação deste decreto-lei que as injustiças exis-
tem para os deficientes das Forças Armadas, o que levou 
a verificar-se processos em Tribunal e ganhos, sendo 
reconhecida a progressão na carreira e através de pro-
posta do PCP- Partido Comunista Português, através do 
Art.º 104.º do Orçamento de Estado de 2016 outros mi-
litares DFA viram a sua carreira ser atualizada e agora, 
por nova proposta do PCP já na Comissão Parlamentar 
de Defesa na Assembleia da Republica vai com certeza 
ser aprovada nova proposta para mais alguns DFA en-
quanto os outros continuam a penar, sem que a ADFA 
atue para fazer valer o direito de todos os deficientes das 
Forças Armadas.

Porque espera a ADFA para fazer valer a proposta, que 
já no ano 2000 estava em cima da mesa para negocia-
ção e aprovação, com estudos feitos até com quantifi-
cação dos encargos económicos e financeiros, abran-
gendo todos os deficientes das Forças Armadas.
A ADFA, como com todos os projetos, tem que propor 
e não estar à espera que sejam os políticos ou gover-
nos a propôr.

João Gonçalves, 
presidente da Direcção da Delegação de Viseu

Assembleia-Geral de Delegação
A Assembleia-Geral da Delegação de Viseu decorreu 
em 15 de Maio e começou por prestar um minuto de 
silêncio pelos deficientes militares falecidos. Foi lida 
a Acta da Assembleia anterior e aprovada por unani-
midade, passando o presidente da MAGD a palavra 
ao presidente da Direcção para que fosse exposto o 
Relatório de Actividades e Contas e para, de seguida, 
o presidente do Conselho Fiscal ler o Parecer daquele 
Órgão.
Perante a discussão dos pontos, foi enaltecido, apesar 
da pandemia que nos afectou a todos, o bom funcio-
namento e os resultados obtidos pela Delegação, sen-
do aprovado por unanimidade o Relatório de Activi-
dades e Contas apresentado pela Direcção.
No debate associativo, foi realçado o Estatuto do 
Combatente e porque não o Estatuto do Deficiente 
Militar; a questão do DL 134/97 continuar por resol-
ver; a situação dos deficientes em serviço, que podia 
e devia ser resolvida com o DL 503/99; a situação dos 
homens que foram acidentados em campanha, na 
guerra e estão em serviço; os furriéis, que alguns ven-
cem como praças; a situação das viúvas, que é muito 
grave; o agravamento da deficiência e a diferenciação 
do grau de incapacidade entre as Juntas Médicas Mili-
tares e as da Caixa Geral de Aposentações; falou-se da 
quota paga para o IASFA, que até o Tribunal de Con-
tas diz que é ilegal; das próteses e material de apoio, 
que o Laboratório Militar não dá andamento por falta 
de verbas, da dívida do IASFA que tem na Clínica da 
Sede e da demora no reembolso das facturas médicas, 
que também são muito baixas, da muito fraca assis-
tência médica no interior do País; o ter que se fechar 
o Núcleo da Guarda e também do pedido de revisão 
estatutária ao presidente da MAGN, que nem respos-
ta mereceu, o que se entende necessário para adaptar 
os Estatutos à nova realidade da ADFA, isto é, como 
todos vamos desaparecer, pela forma biológica, como 
aconteceu com o amigo Azevedo, que nos deixou de 
um momento para o outro, um homem que tanto lu-
tou, tanto trabalhou e nos deixa um legado digno de 
permanecer para além dos tempos e para isso, precisa 
ter os Estatutos devidamente actualizados.
A terminar a Assembleia também se enalteceu Almei-
da Henriques, o falecido presidente da Câmara Muni-
cipal de Viseu e grande amigo da ADFA, e a Mesa no-
tou que na altura da greve de fome do presidente da 
Delegação este o visitou, acabou com a greve e o rece-
beu na Assembleia da República, com o presidente da 
Direcção Nacional, José Arruda, e assim se resolveu o 
problema da saúde para a família deficiente militar e 
outros assuntos encaminhados para resolução.

Faleceu um Capitão de Abril
Mais um Capitão de Abril faleceu, em Viseu, aos 75 
anos de idade. O coronel Arnaldo Carvalheira da 
Silveira Costeira era um homem da liberdade, uma 
excelente pessoa, muito querido na cidade. Foi co-
mandante do RI 14, um exemplo de bem servir e de 
entrega aos outros, foi condecorado com a Ordem da 
Liberdade, Grau de Grande Oficial.
Escreveu um livro «Eu, Capitão de Abril, Me Confes-
so», relatando a sua experiência durante e após o 25 
de Abril. Quando deixou de exercer funções milita-
res dedicou-se inteiramente à Igreja Espírita, que se 
mantém em Viseu, sendo o seu presidente nacional, 
tendo nas suas exéquias fúnebres um exemplo, uma 
despedida digna, na partida para junto do Pai.
Como exemplo, fica o seu lema: “todos marchamos no 

caminho que traçamos e embora cada um carregue a 
sua cruz, o Mestre ensinou-nos que poderemos aju-
dar a carregar a dos outros. Sê benevolente, pratica 
o bem, principalmente com aqueles que não podem 
retribuí-lo”. Que assim seja, são os nossos votos e de-
sejos.
Descansa em paz, amigo!

Pagamento de quotas
A Delegação de Viseu deseja aos associados a melhor 
saúde, que a Delegação cá está ao serviço de todos, 
apelando para o pagamento das quotas, assim como 
se paga todos os meses para o IASFA.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas por cheque, vale postal, por transferência ban-
cária, por multibanco, IBAN: PT5000 4531 8040 0341 
1963 803, ou directamente na Sede da Delegação.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Faro 

Delegação celebra    
Aniversário da ADFA

No dia 14 de Maio a Delegação de Faro, em conjunto 
com a Direcção Nacional, representada pelo seu te-
soureiro Ludgero Sequeira, comemorou, à distância, 
o 47.º Aniversário da ADFA. A Delegação de Faro saú-
da os associados e todas as Delegações por mais um 
ano de actividade que, apesar de condicionada pela 
pandemia, manteve a Associação como o seu “Porto 
de Abrigo” e na defesa dos seus inalienáveis direitos.
Parabéns à nossa Associação!

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as 
suas quotas em dia. Os associados podem pagar as 
suas quotas na Sede da Delegação ou por transferên-
cia bancária. Para qualquer esclarecimento, os inte-
ressados devem contactar a Delegação pelo telefone 
289 828 515. A Direcção da Delegação de Faro subli-
nha que “manter as quotas em dia contribui para a 
manutenção da ADFA, que lutou e continua a lutar 
pelos direitos de todos os deficientes militares”, e que 
“todos temos o dever de contribuir para uma ADFA 
mais forte, para continuar a lutar pelos nossos direi-
tos. Juntos, somos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que ve-
rifiquem a validade dos seus cartões ADM e, se neces-
sário, fazerem a sua renovação com a antecedência 
mínima de dois meses.
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Duarte Manuel de Paiva
“Estou aproveitando esta maré…”

Duarte Paiva é natural de Ponta 
Garça, ilha de São Miguel, Açores. 
Prestou serviço militar em Angola, 
onde sofreu acidente que lhe cau-
sou amputação do membro infe-
rior direito.
De regresso à vida civil, Duarte 
Paiva viveu com problemas psico-
lógicos e orgânicos, retirando-lhe 
imensa qualidade de vida e difi-
culdades de gestão do stresse. Em 
1999 viu a sua condição de saúde 
agravada por doença que lhe foi 
diagnosticada.

Entretanto começou a demonstrar alguma apatia e desmoti-
vação e deixou de fazer os tratamentos de saúde, motivo pelo 
qual foi sinalizado ao PADM.
De imediato, Duarte Paiva foi encaminhado para as estru-
turas de saúde, via Centro de Apoio Social/IASFA, em Ponta 
Delgada. Foi também encaminhado para o apoio psicológico 
e para o subsídio para readaptação da habitação, que lhe foi 
atribuído pelo do Ministério da Defesa Nacional.
Atualmente, Duarte Paiva tem a sua condição clínica estabili-
zada e beneficia do apoio integral de uma filha que está aten-
ta aos problemas naturais do processo de envelhecimento.
Após uma fase mais conturbada e de alguma fragilidade emo-
cional, que o fez desistir dos seus tratamentos, hoje consegue 
sorrir, graças aos apoios que tem recebido ultimamente e aos 
desafios que se têm proporcionado para algumas mudan-
ças positivas. De forma serena e optimista, refere que “estou 
aproveitando esta maré”.

João Teixeira*

Natural de Câmara de Lobos, na Região Autónoma da Madei-
ra, João Teixeira, de 71 anos, é casado com D. Felicidade, com 
quem teve quatro filhas e seis netos. Vive com a esposa, mas 
conta sempre com o apoio de toda a família.
Cumpriu o serviço militar em Moçambique, entre 1970 e 1974. 
Teve um acidente, quando seguia com os seus camaradas e 
pisaram uma mina antipessoal. Sofreu ferimentos graves nos 
membros inferiores, acabando com os mesmos amputados.
A sua condição física tem-lhe trazido grandes dificuldades ao 
longo da sua vida.
Devido ao agravamento da sua condição de saúde, tem vindo 
a perder a visão, tendo deixado de conduzir, o que lhe provo-
ca grande angústia e aumenta o seu grau de dependência. De 
momento, só sai de casa quando acompanhado pela esposa 
ou pelas filhas.
Recentemente foi infectado com a COVID-19, bem como a 
sua família. Esteve internado, devido a complicações pulmo-
nares. Actualmente encontra-se em casa e completamente 
restabelecido.
As limitações advindas da deficiência adquirida na guerra, o 
factor idade e o facto de viver numa ilha, e de necessitar de 
apoio de terceiros para todas as actividades, têm sido um pro-
blema acrescido, designadamente nas deslocações ao HFAR 
para a adaptação protésica.
O recurso ao PADM foi devido a questões relacionadas com 
produtos de apoio, tendo sido efectuadas articulações com o 
HFAR e com o Laboratório Militar.

*À data do fecho da edição deste jornal o deficiente militar já ti-
nha falecido.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
 Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de      
 Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

Carla Espírito Santo
T. 925 574 012

carla.santo@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
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O papel dos aditivos nos alimentos

Verificámos, na anterior edição do ELO, que o processamento ali-
mentar poderá tornar os alimentos nutricionalmente mais equi-
librados. Mas em alguns casos, a tentativa de os tornar mais ape-
lativos poderá implicar uma pioria do produto tradicional, por 
adição de açúcar, gordura ou sal, por exemplo.

Porém, quando se fala em alimentos processados, outros ingredientes ficam 
em evidência, por provocarem preocupação aos consumidores, como é o 
caso dos aditivos alimentares. Os aditivos são substâncias que não são consu-
midas normalmente como alimento nem utilizados como ingrediente princi-
pal numa receita, mas que se adicionam de forma intencional com objectivo 
tecnológico.
Serão os aditivos seguros ou prejudiciais?
Em primeiro lugar, importa esclarecer que os aditivos utilizados na Indústria 
Alimentar, assim como as respectivas quantidades utilizadas, estão testados 
e aprovados pela European Food Safety Authority (EFSA). Eles são adicionados 
em pequenas quantidades aos alimentos para exercerem funções específicas, 
que vão desde a melhoria do tempo de conservação, até à melhoria do sabor e 
cor dos alimentos, sempre com o objectivo de tornar os alimentos mais apela-
tivos e convenientes. Nos rótulos, as substâncias seguras, permitidas e apro-
vadas pela EFSA, são identificadas pela letra E seguida de números. Vejamos 
os exemplos mais frequentes:
• Emulsionadores (maionese, margarina): permite que a gordura se misture 

com a água. E 331, citrato de sódio.
• Espessantes (molhos, geleia): melhoram a consistência dos alimentos, tor-

nando-os mais densos e viscosos. E 440, pectina.
• Corantes (sumos, preparados para pastelaria): tornam as cores mais inten-

sas. E 102 (realça o amarelo) e E 120 (realça o vermelho).
• Conservantes: controlam o crescimento bacteriano em bebidas fermenta-

das, vinho e cerveja. Sulfitos - E 220 - 228. E 249 - 252 (nitratos e nitritos) 
protegem carne processada.

• Antioxidantes: E 306 - 309 (vitamina E), E 320 – 321 - utilizados em cremes 
vegetais, óleos vegetais e molhos, impedem a rancificação da gordura. E 300 
(vitamina C) e E 330 (ácido cítrico) protegem a cor de hortofrutícolas cor-
tados.

• Estabilizadores: mantêm a consistência e textura para prevenir a separação 
dos ingredientes (gelados, maionese…).

• Adoçantes: intensificam o sabor a doce, sobretudo daqueles em que houve 
redução de açúcar. E 950 (acessulfame K), E 951 (aspartame), E 420 (sorbi-
tol), E 954 (sacarina). Estes adoçantes são 130 a 500 vezes mais doces do que 
o açúcar.

• Intesificadores de sabor: E 621, monosodium glutamate.
Em indivíduos mais suscetíveis, alguns destes aditivos podem provocar al-
terações, cutâneas sobretudo, mas são raras. As quantidades praticadas pela 
indústria são seguras, pelo que não constituem um perigo de saúde pública.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou partilhar a sua opinião so-
bre o tema, envie e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Secretária de Estado de Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes visita CRPG

A secretária de Estado de Recursos Hu-
manos e Antigos Combatentes, Catari-
na Sarmento e Castro, visitou o CRPG 
- Centro de Reabilitação Profissional de 
Gaia, no dia 10 Maio, em Arcozelo, Vila 

Nova de Gaia, no âmbito do Plano de Acção para 
Apoio aos Deficientes Militares (PADM).
No início da visita, o director do Centro, Jerónimo de 
Sousa, apresentou o CRPG e respectivos serviços e 
fez o balanço da implementação do PADM, enquan-
to coordenador da equipa.
A apresentação centrou-se nas problemáticas encon-
tradas pelos técnicos do PADM, na especificidade da 
condição de deficiente militar, particularmente nos 
impactos do Stresse de Guerra na fase de envelhe-
cimento. Foram ainda extraídas algumas ilações da 
experiência da intervenção do PADM.
Seguiu-se a intervenção da secretária de Estado, que 
reconheceu e agradeceu o trabalho que é feito pelo 
CRPG, “por quem servem e a quem se dedicam”, e a 
importância do PADM.
Sobre o PADM, Catarina Sarmento e Castro salien-
tou a relevância das articulações entre técnicos, de-

ficientes militares, familiares e seus dedicados ou 
cuidadores e do trabalho de proximidade que é rea-
lizado.
A secretária de Estado quis ainda “dar testemunho 
vivo do interesse pessoal e da vontade política” para, 
juntamente com os serviços que representa, serem 
parte das soluções e de melhores condições de vida 
para os deficientes militares.
A visita às instalações do Centro, em particular ao 
ginásio de actividade física adaptada e à oficina orto-
protésica, revelou-se um momento de elevado inte-
resse para a governante.
Estiveram presentes Jerónimo de Sousa, director do 
CRPG, entidade responsável pela operacionalização 
e coordenação do PADM, Mónica Salazar, presiden-
te do Conselho de Administração do CRPG, Afonso 
Pereira, membro do Conselho de Administração, 
Afonso Almeida, membro da Comissão de Fiscaliza-
ção e de Verificação de Contas, Manuel Lopes Dias, 
presidente da Direcção Nacional da ADFA e Abel 
Fortuna, presidente da Direcção da Delegação da 
ADFA no Porto.

FO
TO

S 
CR

PG



JUNHO 2021 13 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  NOTÍCIAS

Linhas de Torres – Running Challenge

O evento “Linhas de Torres – Running Challenge”, de que a ADFA é a entidade 
beneficiária, decorreu este fim-de-semana, no dia 22 de Maio.
A “Linhas de Torres – Running Challenge” uma corrida maioritariamente de trail 
e com alguns percursos em estrada, realizada pela primeira vez em 2013, para 
homenagear todos aqueles que construíram e defenderam o sistema defensi-

vo, património turístico-militar de Portugal, conhecido como Linhas de Torres, inserido nos 
concelhos de Vila Franca de Xira, Loures, Arruda dos Vinhos, Sobral de Monte Agraço, Torres 
Vedras e Mafra.
Com duas distâncias longas e uma mais curta, esta prova realizou-se num percurso rico em 
história militar, com uma Ultra Maratona de 100km Individual ou em Equipa, uma Maratona 
de 42km Individual ou a Cavalo e uma Corrida/Caminhada de 10km Individual.
O ministro da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, apoiou o evento e também participou 
na prova. A ADFA foi representada pelo presidente e vice-presidente da DN, Manuel Lopes 
Dias e António Garcia Miranda, e pelo secretário do CFN, José Pavoeiro.
A Associação foi a entidade beneficiária deste evento.
As Linhas de Torres foram planeadas e construídas há 200 anos, como importante sistema 
defensivo constituído por três linhas defensivas, que se estendia entre o rio Tejo e o oceano 
Atlântico por dezenas de quilómetros. O seu principal dinamizador foi o marechal Wellesley 
(mais tarde duque de Wellington), aquando das Invasões Francesas.
Os resultados desta iniciativa desportiva e histórica estão disponíveis na internet, em https://
xistarca.pt/eventos/linha-de-torres-running-challenge.
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Intervenção da secretária de Estado dos Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sarmento e Castro

“Comigo, contarão a cada passo”
“É nossa responsabilidade, na Defesa Nacional, saber escutar e entender as necessidades, e encontrar respostas 
para os deficientes militares, que, pela sua condição, são os mais vulneráveis e os mais afectados e, por isso tam-
bém, aqueles que mais requerem o nosso empenho e perseverança.”

Quero, antes de mais, agradecer ao se-
nhor presidente da Direcção Nacional 
da Associação de Deficientes das For-
ças Armadas, coronel Manuel Lopes 
Dias, o honroso convite para presidir a 

esta Sessão Solene comemorativa do 47.º Aniversário 
da ADFA. Este ano, com a satisfação de poder par-
ticipar presencialmente nesta celebração, após um 

longo período em que as limitações impostas pela 
pandemia apenas nos permitiram o encontro por 
videoconferência, e esperando que em breve possa-
mos estar todos - e aqui envolvo todos os que nos 
assistem online — numa sessão presencial conjunta.
Como já tive a oportunidade de afirmar noutras oca-
siões, é para mim particularmente gratificante, quer 
enquanto membro da equipa governativa do Minis-

tério da Defesa Nacional, quer enquanto portuguesa 
e cidadã, poder associar-me, através das funções que 
me foram cometidas, à missão desta Associação. Por 
se tratar de uma missão que se consubstancia num 
dever que é de todos os portugueses: o dever de hon-
rar, reconhecer e apoiar quem, no cumprimento do 
serviço militar, se sacrificou no passado e se sacrifica 
no presente por Portugal, e, em especial, quem, em 

Sessão Solene do 47.º Aniversário da ADFA

A ADFA assinalou o seu 47.º Aniversário 
com uma Sessão Solene Comemorativa 
presidida pela secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Comba-
tentes, Catarina Sarmento e Castro, na 

Sede Nacional, Lisboa, em 14 de Maio.
Várias foram as entidades convidadas e o evento 
também incluiu a emissão da cerimónia em video-
conferência, na plataforma “Teams”, possibilitando 
às Delegações e aos dirigentes nacionais assistirem 
ao evento em directo.
O presidente da ADFA, Manuel Lopes Dias, afirmou 
que, “em idade avançada, os deficientes militares não 
podem esperar que a justiça se cumpra lenta e dolo-
rosamente, até à solução biológica, num fracasso do 
Estado Português, cuja Democracia foi fundada nos 
valores do 25 de Abril”.
Pela ADFA expressou “profunda preocupação” quan-
to ao cumprimento integral da lei portuguesa, para 
que “ninguém fique para trás”, salientando a revolta 
dos que aguardam há anos que lhes seja feita jus-
tiça. Para a ADFA, a saúde e a assistência médica, 
bem como o fornecimento de próteses e outros pro-

dutos médicos de apoio a que os deficientes milita-
res têm direito, “têm de continuar inequivocamente 
garantidos, de acordo com a Lei 46/2009 e Portaria 
1034/2009”.
O presidente sublinhou que “a morosidade proces-
sual que adia o reconhecimento do nosso sacrifício e 
a reparação moral e material a que temos direito”, re-
ferindo-se também à demora na revisão dos proces-
sos dos que foram injustamente abrangidos pelo DL 
503/99, de 20Nov, e ao entendimento da CGA quan-
to ao pagamento dos respectivos  retroactivos, à data 
da entrada em vigor da Lei 46/2020, de 20Ago, e não 
à data da homologação das Juntas Médicas Militares, 
como seria expectável.
Em comunicado divulgado nesta altura, a ADFA já 
havia alertado que “o incumprimento dos prazos que 
a lei prevê para a aplicação dos direitos dos deficien-
tes militares tem sido a causa flagrante para que a es-
pecificidade da sua Condição Militar continue a ser 
dramaticamente ignorada pelas Instituições Oficiais, 
anulando a vontade política que tem sido manifesta-
da por todos os Grupos Parlamentares na Assembleia 
da República”.

A ADFA quer ver reduzido o fosso entre os conceitos 
de Serviço e Campanha, clarificando a especificida-
de de cada um, pretende reforçar o Plano de Acção 
para Apoio aos Deficientes Militares (PADM) e tam-
bém salvaguardar o reconhecimento das mulheres 
dos deficientes das Forças Armadas, cuidadoras in-
cansáveis, nomeadamente as viúvas.
Segundo afirmou o presidente da DN, “a especifici-
dade dos deficientes das Forças Armadas não se esgota 
no disposto no Estatuto do Antigo Combatente”.
As intervenções do presidente da MAGN, Joaquim Mano 
Póvoas, e da governante Catarina Sarmento e Castro, es-
tão publicadas, na íntegra, nas páginas desta edição. 
A pós a ADFA ter entregado uma lembrança à secre-
tária de Estado, o evento prosseguiu com a assina-
tura do Livro de Honra da ADFA e com o descerra-
mento de uma pintura (retrato) do presidente José 
Eduardo Gaspar Arruda, da autoria de João Barros 
Silva, na presença da família do comendador e das 
individualidades convidadas.
Depois de entoado o Hino Nacional, no Restaurante 
da Sede cantou-se os parabéns à ADFA e partilhou-
-se um Porto de Honra e o bolo do 47.º Aniversário.
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virtude dessa abnegação, voluntária ou forçada, pas-
sou a conviver com marcas físicas e ou psicológicas 
de carácter permanente.
Estes 47 anos são o reflexo do caminho que a Associa-
ção de Deficientes das Forças Armadas soube trilhar 
desde os passos iniciais da nossa democracia e para 
cuja consolidação a sua acção muito tem contribuí-
do. O caminho da inclusão social e da dignificação 
das condições de vida dos deficientes militares, dos 
deficientes civis das Forças Armadas, bem como das 
suas famílias, um caminho em que ninguém fica 
para trás e que é o resultado do trabalho incansável 
de tantas pessoas que, ao longo das últimas décadas, 
aqui, na Direcção Nacional da ADFA, e em Delega-
ções e Núcleos espalhados por todo o País, deram e 
dão o melhor de si na salvaguarda dos direitos dos 
seus associados. De pessoas como o comendador 
José Eduardo Gaspar Arruda que é, hoje, muito jus-
tamente homenageado, após um longo percurso 
na promoção de uma consciência colectiva sobre a 
condição dos deficientes militares, que iniciou em 
1974, participando na primeira Assembleia-Geral da 
ADFA.
No actual contexto de incerteza e instabilidade mo-
tivado pela pandemia de COVID-19 que ainda per-
manece, e apesar da fundada esperança no retomar 
gradual da vida, tal qual a conhecíamos antes desta 
crise que a todos assolou, a colaboração com mo-
vimentos associativos como a ADFA é ainda mais 
relevante. É nossa responsabilidade, na Defesa Na-
cional, saber escutar e entender as necessidades, e 
encontrar respostas para os deficientes militares, 
que, pela sua condição, são os mais vulneráveis e os 
mais afectados e, por isso também, aqueles que mais 
requerem o nosso empenho e perseverança.
Esta tem sido a orientação do nosso trabalho em tor-
no da implementação do Estatuto do Antigo Com-
batente e, em particular, das matérias atinentes aos 
deficientes militares, como é o caso:
- da revisão dos processos antes injustamente abran-
gidos pelo regime jurídico dos acidentes em serviço 
e doenças profissionais no âmbito da Administração 
Pública (Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novem-
bro); 
- do reforço do Plano de Acção para Apoio aos De-
ficientes Militares (o PADM), hoje com consagração 
em forma de lei, no Estatuto do Antigo Combatente, 
que conta desde março com o novo Pólo do Alente-
jo e Algarve, fortificando a proximidade desta rede a 
todo o território nacional;
- bem como da extensão dos cuidados de saúde pres-
tados por este Plano a todos os cuidadores e familia-
res em situação de autonomia limitada ou de depen-
dência, que ao longo das suas vidas sempre tiveram 
de cuidar dos deficientes militares, seja em vida ou 
inclusivamente após o seu falecimento.
Tive recentemente a grata oportunidade de visitar o 
Centro de Reabilitação Profissional de Gaia e, deste 
modo, verificar no terreno o meritório trabalho que 
ali é desenvolvido no âmbito PADM, que até Abril de 
2021 já tinha apoiado 1.156 utentes, de entre os quais 
218 cuidadores. Ao funcionar como pólo agregador, 
o PADM veio permitir uma actuação mais precoce, 
quer na identificação, quer no encaminhamento das 
situações de risco.
Apesar deste sucesso, precisamos de todos por forma 
a, com a divulgação do Programa, podermos chegar 
a mais deficientes militares e cuidadores.
A nossa preocupação com os cuidadores estende-
-se, aliás, á necessidade que estes têm de poderem, 
periodicamente, descansar das absorventes e muito 
exigentes tarefas de cuidado que desempenham, em 
muitos casos, 24h por dia, 365 dias no ano. Por isso, 
iremos garantir que o Lar Militar possa, também, 
acolher deficientes militares por períodos curtos, 

para descanso dos cuidadores, recebendo-os no seio 
do ambiente familiar que o caracteriza.
O Lar, aliás, será, a muito curto prazo, objecto de 
obras de recuperação interior, com financiamento 
que garantiremos.
De igual modo, estivemos, e estamos, também parti-
cularmente atentos ao processo de criação do Labo-
ratório Nacional do Medicamento (LNM) que sucede 
ao Laboratório Militar de Produtos Químicos e Far-
macêuticos (LMPQF), acautelando que as mudanças 
verificadas nesta instituição garantam a atribuição 
atempada de próteses e de dispositivos médicos de 
apoio aos deficientes militares que deles carecem.
Neste âmbito, em particular, recordo o Protocolo 
celebrado entre a ADFA, o Hospital das Forças Ar-
madas, o IASFA e o Laboratório Militar que serve o 
propósito de dar resposta célere às necessidades 
urgentes dos deficientes militares em situação de 
especial vulnerabilidade, facultando aos médicos 
colaboradores da ADFA a possibilidade de prescre-
verem directamente aos seus pacientes um conjunto 
de dispositivos médicos de apoio, o que contribuirá 
para criar condições mais favoráveis para a qualida-
de de vida deste grupo de pessoas.
Estes são passos importantes que nos animam a con-
tinuar. Todavia, não ignoramos que há, naturalmen-
te, ainda trabalho a desenvolver no sentido de resol-
ver problemas que surgem quotidianamente, bem 
como novas necessidades que nos obrigam a reflec-
tir e a repensar sobre os instrumentos de apoio aos 
deficientes militares, em especial, os direccionados 
à promoção do seu envelhecimento bem-sucedido.
Um destes problemas crónicos, sabemo-lo, são os 
constrangimentos ainda verificados na tramitação 
dos processos para qualificação como deficiente das 
Forças Armadas. Muito trabalho já foi feito no sen-
tido da redução dos prazos de tramitação das várias 
fases processuais e de recuperação de processos 
pendentes, porém, a extraordinária complexidade 
que alguns destes processos encerram, bem como as 
condicionantes ditadas pela pandemia de COVID-19, 
aconselham uma atenção redobrada aos processos 
em curso. Por este motivo, tive já oportunidade, na 
passada semana, de convocar e reunir com os repre-
sentantes das várias entidades e serviços no âmbito 
da Defesa Nacional, intervenientes no processo de 
qualificação como deficiente das Forças Armadas, 
desde o Estado-Maior-General das Forças Armadas 
(EMGFA), aos Ramos, até ao Hospital das Forças Ar-
madas (HFAR) e à Direcção-Geral de Recursos da De-

fesa Nacional (DGRDN), com vista a conferir maior 
celeridade e a ultrapassar os constrangimentos ve-
rificados, o que deverá passar, por exemplo, pela in-
formatização dos processos, ou pela constituição de 
equipas móveis que possam proceder à recolha dos 
testemunhos dos antigos combatentes, necessários 
para fazer prova nestes processos, por forma a facili-
tar a sua obtenção, já que sem esta prova não pode o 
processo prosseguir com sucesso.
De igual modo, gostaria também de destacar a rees-
truturação em curso no âmbito do Sistema de Saúde 
Militar, conduzida pelo senhor ministro da Defesa 
Nacional, que contempla, entre muitos outros aspe-
tos nela abrangidos, a implementação do denomi-
nado Processo Clínico Único (PCU), o qual consiste 
na existência de um processo único informatizado 
contendo toda a informação de saúde do doente, 
promovendo assim um melhor acompanhamento 
deste, melhor articulação com o Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e, consequentemente, a melhoria dos 
cuidados de saúde prestados.
Estas são algumas das questões para as quais tra-
balhamos diariamente e que constituem passos na 
dignificação e no reconhecimento da dívida que o 
Estado tem para com todos os deficientes militares 
que serviram o País. Contamos com todos neste ca-
minho, e estou certa de que poderemos continuar a 
contar com a colaboração franca e profícua da Asso-
ciação de Deficientes das Forças Armadas.
Podem, naturalmente, como venho frisando em oca-
siões anteriores em que tive o grato prazer de cola-
borar com a ADFA, contar com a minha persistência, 
e com a do senhor ministro da Defesa Nacional, para 
a plena concretização da missão desta Associação, 
que também é nossa.
A celebração do 47.º Aniversário da ADFA é um mo-
mento de alegria que demonstra a visão e empenho 
de um conjunto de pessoas que compreendeu, de 
forma singular, a importância do associativismo na 
reivindicação de condições para um grupo particu-
larmente penalizado pelo cumprimento do serviço 
militar.
Faço votos para que esta Associação continue, por 
muitos e bons anos, com o vigor que sempre a ca-
racterizou e encontre, na sociedade e no Governo, 
os parceiros de uma causa que nos dignifica en-
quanto País democrático. Comigo, contarão a cada 
passo.
Parabéns à ADFA pelo seu 47.º Aniversário!
Muito obrigada.
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Uma saudação especial a vossa exce-
lência, senhora secretária de Estado 
dos Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes, pela honra que nos 
dá ao presidir a este acto de Come-

moração do 47.º Aniversário da nossa Associação. 
Seja bem-vinda à nossa casa.
Saúdo, igualmente, a todas as Entidades e Perso-
nalidades a quem agradeço por aceitarem o nosso 
convite.
A presença de vossas excelências é sempre um es-
tímulo para todos quantos assumiram e assumem 
a causa de um serviço público de apoio às pessoas 
deficientes, com especial relevo para as que se de-
ficientaram nas fileiras militares, ao serviço da Pá-
tria.
Quero também invocar todos os associados que 
deram muito das suas capacidades, disponibilida-
de e até sacrifício familiar para estarem ao serviço 
da ADFA nos 47 anos percorridos e em especial os 
sócios fundadores.
Não poderia esquecer uma referência muito senti-
da à viúva e aos dois filhos do nosso saudoso pre-
sidente, José Arruda, que, de forma inesperada e 
muito sentida, nos deixou há dois anos.
Saudar e agradecer as comunicações que vou pas-
sar a ler dos senhores ex-Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, e professor doutor Adria-
no Moreira, dois grandes amigos da ADFA.
Tal como aconteceu em muitos factos da nossa 
história, também há 47 anos, um grupo de homens 
com deficiências mais ou menos profundas, re-
sultantes de uma Guerra Colonial travada durante 
mais de uma década, tomaram o Palácio da Inde-
pendência e aí instalaram a Associação que aca-
bavam de formalizar. Aí permanecemos até que, 
em 19 de Novembro de 1993, viemos para a nossa 
Casa onde hoje nos encontramos.

Ainda se viviam as primeiras semanas de liberdade 
que o 25 de Abril ofereceu aos portugueses quan-
do um grupo de deficientes cuja consciência cívica 
havia sido cimentada dentro dos Hospitais Milita-
res, pôs a germinar a ideia, há muito desejada, da 
criação de uma Instituição que servisse de elo de 
união entre todos aqueles que se deficientaram ao 
serviço da Pátria.
Mas os sócios da ADFA não eram só de Lisboa e 
havia que criar Delegações pelos diversos pontos 
do Continente e Regiões Autónomas da Madeira 
e Açores. Ainda hoje, mantemos a nossa estrutu-
ra social descentralizada, com 12 Delegações, em 
Bragança, Famalicão, Porto, Viseu, Coimbra, Cas-
telo Branco, Lisboa, Setúbal, Évora, Faro, Funchal 
e Ponta Delgada, que daqui felicito pelo trabalho 
que desenvolvem.

O objectivo primário era exigir do Estado Portu-
guês o reconhecimento da sua condição de defi-
cientes.
Senhora secretária de Estado,
Os objectivos da ADFA e dos seus associados hoje, 
não são comparáveis com os que defendíamos há 
47 anos.
Nessa época, reivindicávamos não só medidas le-
gislativas que nos considerassem deficientes com 
os direitos específicos da nossa condição, mas, 
também, outros direitos não menos importantes: 
O direito à reabilitação; o direito à reorientação e 
formação profissional, com vista à nossa integra-
ção no mercado do trabalho, face à deficiência ad-
quirida.
Passaram 47 anos e, apesar de todos os esforços 
desenvolvidos pelos dirigentes da ADFA, ainda 

Intervenção do presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas

“O Governo não pode continuar a adiar    
a solução dos principais problemas”
“Portugal precisa de encerrar este dossiê de forma justa para todos aqueles que ao serviço da Pátria sofreram no 
seu corpo os efeitos de uma guerra que não desejaram.”
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Mensagens de saudação do general Ramalho Eanes e do professor Adriano Moreira

Amigos que a ADFA nunca esquece
A ADFA recebeu mensagens do general Ramalho Eanes e do professor Adriano Moreira, que infelizmente não pude-
ram estar presentes na Sessão Solene Comemorativa do 47.º Aniversário da Associação.
Estas mensagens, que a Associação, reconhecida e muito sensibilizada, agradece, foram lidas aos presentes pelo 
presidente da MAGN, durante a cerimónia.

“Como já tive ocasião de informar a ADFA, não po-
derei estar presente neste seu 47.º Aniversário.
Não queria, no entanto, deixar de felicitar a sua Di-
recção Nacional, o seu Presidente, e, neles, todos 
quantos fizeram da ADFA uma organização de pres-
tígio e mérito, ganhos na luta pelo reconhecimento 
dos direitos dos militares-cidadãos que se “deficien-
taram” ao serviço da Pátria.
Felicitar pretendia, também, todos os que se empe-
nharam na criação, organização e virtuoso funciona-
mento da ADFA e que, em muito, contribuíram para 
credibilizar socialmente o seu propósito de solida-
riedade e para evidenciar a excelência, política até, 

da acção desenvolvida em prol dos seus associados.
Homenagem pretendia, ainda, fazer a todos os que 
foram fonte e motor desta tão prestigiada quão social-
mente útil ADFA. E, nesta homenagem, injusto seria 
esquecer o contributo inigualável do seu grande Pre-
sidente histórico, o saudoso Comendador José Arruda.
A todos os Associados, na pessoa do Presidente da 
ADFA, o camarada Coronel Lopes Dias, e a todos 
os convidados saúdo, nesta data especial, em que a 
ADFA celebra o seu 47.º Aniversário.
Lisboa, 11 de Maio de 2021”

António Ramalho Eanes

“Senhor presidente, coronel Manuel Lopes 
Dias,
Infelizmente, e pela primeira vez, não estou 
em condições de poder deslocar-me para es-
tar presente na importante reunião dos que 
tão bem serviram os valores da secular Insti-
tuição das Forças Armadas e as exigências da 
intervenção. É para mim um sacrifício não es-
tar presente fisicamente, mas o meu espírito 
está para sempre ao vosso lado.
Com respeitosos cumprimentos”

Adriano Moreira

nos deparamos com alguns dos velhos problemas. 
Como Presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional da ADFA, reafirmo o que noutros even-
tos denunciei. Não podemos continuar a sentir o 
desespero de um número significativo de sócios 
que, ou ainda não têm os seus problemas resolvi-
dos ou foram tratados de forma diversa, quando o 
ambiente em que adquiriram as suas deficiências 
em nada os distingue daqueles que estão abrangi-
dos pelo DL 43/76.
Tratou-se de uma lei que foi discutida e exigida 
com muita determinação e conseguida com a luta 
dos deficientes na rua, mas que, quando publica-
da, foi interpretada por todos nós, que não era sufi-
cientemente abrangente e deixava de fora um núme-
ro importante de deficientes militares.
Pese embora o alargamento da aplicação deste De-
creto-Lei a alguns deficientes, inicialmente excluí-
dos, continua a manter-se situações que considera-
mos não resolvidas. É o caso daqueles que por uma 
razão ou outra, com relevância para a interpretação 
de conceitos do próprio DL 43/76, os seus proces-
sos foram relegados para a lei relativa ao estatuto da 
aposentação pública.
Para ultrapassar estes velhos problemas, teremos 
de continuar a exigir soluções abrangentes que con-
templem todos aqueles que adquiriram a sua defi-
ciência no serviço militar, independentemente do 
nexo de causalidade.
Quanto aos novos problemas:
- É necessário continuar a salvaguardar as questões 
ligadas ao tratamento médico e medicamentoso e à 
acção social capaz de minorar os problemas ineren-
tes às dificuldades que se estão a agravar com a ida-
de e que exigem tratamento específico na resposta 
a novas necessidades agravadas pelo peso da nossa 
deficiência.
- É necessário que o PADM seja ainda mais alargado 
e vá ao encontro daqueles que cada vez se encon-
tram mais isolados e até abandonados.
- A ADFA não cruza os braços e, neste momento, 
tem em apreciação um projecto delineado pela De-
legação do Porto para a instalação de um Centro de 
Apoio Integrado.
- Temos a situação das viúvas que foram as enfer-

meiras as cuidadoras de tantos deficientes. Não 
podem continuar a ser sacrificadas e não reconhe-
cidas materialmente para viverem o resto dos seus 
dias condignamente.
Senhora secretária de Estado,
Estas são parte das nossas preocupações como 
representantes da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas.
Durante a nossa existência nem sempre fomos de-
vidamente escutados e os efeitos logo se sentiram 
na mobilização dos nossos associados.
A luta travada não foi fácil, e quantas vezes ingló-
ria, porque nem sempre quem tinha o dever de 
dar-nos atenção e ajuda o fazia.
Foram Assembleias-Gerais em que os sócios, de 
forma massiva, aprovaram Cadernos Reivindicati-
vos e exigiram dos responsáveis associativos uma 
posição firme na defesa dos interesses ali contem-
plados.
Já se passaram 12 anos, exactamente, sobre o dia 14 
de Maio de 2008, data em que os sócios da ADFA se 
mobilizaram mais uma vez para, na rua, de forma 
responsável e ordeira, mostrarem a sua insatisfa-
ção por direitos postos em causa e outros ainda não 
consignados, junto da Assembleia da República.
Os Órgãos Sociais da ADFA continuaram a manter 
o diálogo, com as diferentes instâncias do poder, 
nomeadamente com o Ministério da Defesa Na-
cional, procurando justificar as suas posições e 
sensibilizar a sua equipa para os problemas exis-
tentes.
Como corolário de todo o trabalho sério e respon-
sável desenvolvido pela Direcção da nossa Asso-
ciação, permitiu que, a Assembleia da República 
aprovasse algumas alterações ao DL 43/76.
Mas, ainda não foi dessa vez que foi satisfeita a 
vontade por que todos ansiamos, ver definitiva-
mente reconhecidos os direitos de todos os defi-
cientes militares.
Senhora secretária de Estado dos Recursos Huma-
nos e Antigos Combatentes,
Sabemos do seu empenhamento na procura de so-
luções dos problemas que ainda nos afectam.
Mas, como representante dos nossos sócios, que-
ro dar-lhe conta de que vêm reclamando nas As-

sembleias-Gerais soluções em tempo oportuno. 
A manter-se o impasse sobre as medidas priori-
tárias contempladas no memorando aprovado na 
Assembleia-Geral realizada em Viseu, em Março 
de 2019, com uma presença de cerca de 600 asso-
ciados, cujo dossiê foi entregue às várias Entidades 
relacionadas com a nossa condição, estarão dis-
postos, se a isso forem obrigados, a ir à luta, como 
noutras épocas, para verem as suas justas aspira-
ções resolvidas.
No dia 12 de Junho de 2021, teremos a nossa As-
sembleia-Geral Nacional Ordinária em que, para 
além de outras matérias, iremos voltar a discutir e 
votar o Caderno Reivindicativo com as actualiza-
ções resultantes da reflexão efectuada numa Jor-
nada há poucos dias, dedicada aos aspectos legis-
lativos aplicados aos deficientes militares.
Senhora secretária de Estado,
Portugal precisa de encerrar este dossiê de forma 
justa para todos aqueles que ao serviço da Pátria 
sofreram no seu corpo os efeitos de uma guerra 
que não desejaram.
Se o não fizer, não estará a respeitar a sua História 
e também não estará a acautelar os interesses de 
todos aqueles militares que, ainda hoje, desempe-
nham as suas funções nos mais diversos teatros in-
ternacionais em missões onde o perigo é, sempre, 
um factor eminente.
Orgulhamo-nos de, sempre, reivindicarmos juste-
za para os direitos que nos assistem. Jamais a nos-
sa Associação veio a terreiro defender interesses 
individuais ou privilégios de grupo.
Nunca o faríamos e muito menos, agora, quando o 
País se debate com uma crise pandémica que nos 
afecta.
Mas, também, temos igual consciência de que o 
Governo não pode continuar a adiar a solução dos 
principais problemas que há muito foram coloca-
dos na mesa das negociações entre a Direcção da 
ADFA e o Ministério da Defesa Nacional.
Vou terminar, mais uma vez agradecendo a pre-
sença de vossa excelência e pedindo que faça eco 
da nossa voz ao senhor ministro da Defesa Nacio-
nal para a urgência dos assuntos pendentes de re-
solução definitiva. Disse.
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Relatório Operacional e Contas de 2020
A Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
(ADFA) apresenta o Relatório Operacional e Contas refe-
rente à acção desenvolvida no decorrer de 2020, que teve 
subjacente os objectivos delineados no Plano Operacio-
nal 2020 e no Plano Estratégico da ADFA para o triénio 
2018-2021. O ano de 2020 ficou assinalado por uma crise 
pandémica a nível mundial, provocada pela COVID-19 
(SARS-CoV-2), com consequências negativas em todos 
os sectores da sociedade, tendo a actividade da ADFA 
sido, naturalmente, condicionada por esta situação, 
com a suspensão de acções programadas, algumas das 
quais essenciais para a discussão e definição do futuro 
da Associação. Ainda assim, estas condicionantes não 
colocaram em causa o cumprimento das actividades de-
senvolvidas pelos serviços de base quer na Sede Nacio-
nal quer nas Delegações, asseguradas com o recurso ao 
teletrabalho e às plataformas digitais (Microsoft Teams 
e Zoom), que possibilitaram a realização e participação 
nas reuniões estatutárias, do executivo e a cooperação 
com as instituições externas, no âmbito do Ministério da 
Defesa Nacional (MDN), do Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM), do Centro de Recur-
sos de Stress em Contexto Militar (CRSCM) e das acções 
de esclarecimento do Instituto Nacional para a Reabili-
tação (INR). No reporte da operacionalização das activi-
dade desenvolvidas em 2020, alguns dos objectivos não 
se concretizaram pelo facto anteriormente enunciado, 
contudo, a ADFA procurou minimizar o impacto negati-
vo da pandemia no seio associativo, não deixando para 
trás o apoio prestado aos associados e a resolução das 
questões inerentes à defesa dos direitos dos deficientes 
das Forças Armadas. No contexto da defesa dos direitos, 
importa realçar a reunião de trabalho realizada, em 15 
de Julho, na Sede Nacional da ADFA, com o Senhor Mi-
nistro da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho e com 
a Senhora Secretária de Estado de Recursos Humanos 
e Antigos Combatentes (SERHAC), Catarina Sarmen-
to e Castro, tendo-se, entre outros assuntos, tratado da 
questão da libertação atempada das verbas destinadas 
à aquisição de produtos de apoio para os deficientes das 
Forças Armadas, de forma a evitar constrangimentos re-
correntes, acautelando a estabilidade numa área sensí-
vel para este universo.
Ainda no âmbito da defesa dos direitos, a ADFA salienta 
as acções desenvolvidas para a resolução das vicissitu-
des que enfermam o procedimento da atribuição dos 
produtos de apoio aos grandes deficientes (paraplégi-
cos, tetraplégicos, amputados, etc.), direito que lhe foi 
reconhecido pelo Estado e que frequentemente lhes foi 
negado. A ADFA, como ponto cimeiro da participação 
associativa, realizou uma Conferência Nacional, no dia 
8 de Outubro de 2020, para um debate activo sobre esta 
problemática, com a divulgação de um comunicado.
Em 2020, a atribuição de produtos de apoio e dispositi-
vos médicos aos cidadãos que deficientaram ao serviço 
da Nação, cuja responsabilidade recai sobre o Estado 
Português, a quem cumpre a expressa obrigação do seu 
fornecimento e manutenção, sempre que necessários 
e a expensas do próprio Estado, sofreu vicissitudes que 
impediram temporariamente os deficientes das Forças 
Armadas de usufruírem de um direito fundamental que 
lhes assiste: o direito a ajudas técnicas e dispositivos mé-
dicos essenciais à sua reabilitação, autonomização e in-
tegração na sociedade, seja em meio laboral, familiar ou 
outro. A atribuição de produtos de apoio e dispositivos 
médicos não pode ser confundida com qualquer pres-
tação social de carácter assistencial ou sistema comple-
mentar de saúde pública, antes uma imposição legal 
que impende objectivamente sobre o Estado.
A ADFA, em defesa desta causa, apresentou a matéria 
à Comissão de Defesa Nacional (CDN) e Grupos Parla-
mentares, tendo sido, unanimemente, reconhecido e 
aceite por todos que a atribuição dos produtos de apoio 
e dispositivos médicos é inequivocamente um apoio de 
emergência. Neste sentido, foi aprovada pela Lei n.º 75-
B/2020, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para 

2021), anexo I, mapa de alterações e transferências or-
çamentais, item 104, a “Transferência para o Laboratório 
Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos de verbas 
de dotação do Ministério das Finanças a favor do Institu-
to de Acção Social das Forças Armadas (IASFA) destinadas 
ao pagamento de despesas relativas ao fornecimento de 
ajudas técnicas e produtos de apoio aos deficientes mili-
tares, no montante de 3 800 000 €.”
Na defesa dos direitos dos deficientes das Forças Arma-
das importa realçar, também, a publicação da Lei n.º 
46/2020, de 20 de Agosto, que procedeu à alteração do 
artigo 55º do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro. 
Esta alteração veio ao encontros de uma reivindicação 
da ADFA no sentido do regime previsto no DL 503/99, 
de 20 de Novembro, não ter aplicabilidade aos cidadãos 
que se deficientaram pelo cumprimento do serviço mi-
litar obrigatório.
A Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto, procedeu também à 
aprovação do Estatuto do Antigo Combatente, que con-
sagra o PADM. Apesar das contingências, a ADFA conse-
guiu atender às solicitações no âmbito dos trabalhos de 
investigação e pesquisa, tendo prestado a cooperação 
solicitada às Universidades/Institutos Universitários 

(Instituto Universitário Europeu de Florença, Universi-
dade do Minho, Instituto Universitário Militar, Centro 
de Investigação, Universidade de Évora e Centro de In-
vestigação e Intervenção Social do ISCTE-IUL), com a 
Escola de Tecnologias Inovação e Criação, com a Comu-
nicação Social (Jornal de Notícias), entre outros.
A ADFA, à semelhança do que ocorreu com outras ins-
tituições, teve que se readaptar a uma nova realidade, 
com dificuldades e incertezas, mas sempre sem perder 
o foco da sua missão, garantindo aos associados, cada 
vez mais vulneráveis, o acesso aos cuidados de saúde e 
à manutenção e defesa dos direitos que lhes assistem e 
devidamente reconhecidos pelo Estado, conseguindo 
responder, atempadamente, e de uma forma eficaz às 
situações referenciadas.
A Direcção Nacional (DN) quando impedida do contac-
to presencial privilegiou a comunicação com os Órgãos 
Sociais Nacionais (OSN), Delegações e trabalhadores, 
através de contactos telefónicos, correio electrónico, 
bem como da disseminação de comunicações internas, 
da divulgação de informação e de mensagens congre-
gadoras e de esperança que, ininterruptamente foram 
publicadas no Jornal ELO e no sítio da ADFA.

BALANÇO DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  Valores em Euros

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 Valores em Euros
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BALANÇO CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2020 31-12-2019
ACTIVO    

Activo não corrente    
Activos fixos tangíveis 3 4.573.229,05 4.510.293,10
Activos Intangíveis 3.392,23 4.230,22
  4.576.621,28 4.514.523,32
   
Activo corrente   
Inventários 4 13.870,49 15.652,18
Clientes 4.026,40 2.819,89
Adiantamentos a Fornecedores 1.491,76
Acionistas/sócios 1.153,75
Outras contas a receber 5 199.492,94 169.796,55
Diferimentos 8.669,78 6.254,92
Caixa e depósitos bancários  6 433.863,07 519.819,70
  662.568,19 714.343,24
   
Total do activo  5.239.189,47 5.228.866,56
    

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO    
Outras reservas 7 815.649,76 815.649,76
Resultados Transitados  944.212,61 956.626,95
Outras variações no capital 
próprio  8 3.327.469,79 3.321.145,18
  5.087.331,66 5.093.421,89
Resultados líquido do período  84.129,38 16.235,66
Total do capital próprio  5.171.461,04 5.109.657,55
    
Passivo

Passivo não corrente    
Outras Contas a Pagar 499,70 504,62

499,70 504,62

Passivo corrente    
Fornecedores 6.564,65 29.579,28
Estado e outros entes públicos  9 24.658,21 22.122,74
Acionistas/Sócios 2.807,00
Outras contas a pagar 10 10.927,38 43.448,44
Diferimentos  22.271,49  23.553,93
  67.228,73 118.704,39
Total do passivo  67.728,43 119.209,01
   
Total do capital próprio e passivo  5.239.189,47 5.228.866,56

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO FINANCEIRAS CONSOLIDADAS DE 2020

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2020 31-12-2019
Vendas e serviços prestados 11 851.968,61 840.206,60
Subsídios à exploração 12 515.771,11 513.946,05
Custo das mercadorias vendidas e matérias 
consumidas 13 -37.504,63 -76.303,56

Fornecimentos e serviços externos 14 -574.284,39 -675.055,91
Gastos com pessoal 15 -684.918,59 -700.528,12
Outros rendimentos e ganhos 16 255.898,08 473.343,58
Outros gastos e perdas 17 --81.468,86 -290.127,63
  

Resultado antes de depreciações, gastos de 
financiamento e impostos 248.461,33 85.480,91

   
Gastos/reversões de depreciação e de 
amortização 18 -63.402,66 -68.938,57

  
Resultados operacional (antes de gastos de 

financiamento e impostos) 182.058,67 16.542,34

   
Juros e rendimentos similares obtidos 103,77 68,92
Juros e gastos similares suportados -98.033,06 -375,60
   

Resultado líquido do período  84.129,38 16.235,66

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

1. INTRODUÇÃO

 A ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas, adiante designada por 
Associação, é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, fundada 
14 de Maio de 1974 tendo como objetivo a defesa e a promoção dos interesses 
sociais, económicos, culturais, morais e profissionais dos seus Associados.

 Tem a sua sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famalicão, 
Faro, Évora, Viseu, Bragança, Castelo Branco, Setúbal, Funchal e Ponta Delgada. 

 Para fazer face às despesas com o seu funcionamento a Associação conta 
essencialmente com a quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e 
com um subsídio do Ministério da Defesa Nacional (Nota 12).

2. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1 Bases de apresentação
 As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continui-

dade das operações com base nos seus registos contabilísticos.
 A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram adoptadas as Normas Internacionais de 

Contabilidade (IAS) emitidas pelo IASB – International Accounting Standard 
Board.

 A partir de 2012 a Associação passou a utilizar na elaboração das suas contas 
o Regime de Normalização Contabilística aplicável às Entidades do Sector 
não Lucrativo (ESNL), aprovado pelo Decreto-Lei nº 36-A/2011, de 9 de mar-
ço, utilizando na apresentação das Demonstrações Financeiras o modelo 
aplicável às ESNL, aprovado pela Portaria nº 105/2011, de 14 de março.

2.2 Activos Fixos tangíveis
 Os activos fixos tangíveis utilizados para uso administrativo são registados ao 

custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada.
 As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo 

método das quotas constantes, em conformidade com o seu período de vida 
útil estimado.

2.3 Subsídios à Exploração
 Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos como 

rendimentos na Demonstração de Resultados da Associação (Nota 12).

2.4 Inventários
 Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5 Caixa e depósitos bancários
 Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ corres-

pondem aos valores de caixa, depósitos à ordem e depósitos a prazo.

2.6 Rédito e especialização dos exercícios
 Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são reconhe-

cidos no período em que são prestados.

2.7 Procedimentos de Consolidação
 O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação veri-

ficou-se ao nível das contas de Devedores e Credores, Custos e Proveitos, cujos 
saldos de igual montante e de sinal contrário, entre a Sede e as Delegações, 
foram anulados por compensação de valores.

3. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 

2020 2019

Edifícios e Outras Construções 4.526.991 4.337.507

Equipamento Básico 449.910 446.072

Equipamento de Transporte 108.251 108.251

Equipamento Administrativo 738.991 735.847

Outras Imobilizações Corpóreas 119.459 110.364

Amortizações Acumuladas -1.785.972 -1.716.711

Investimentos em Curso 415.600 488.963

Valor Líquido de Balanço 4.573.229 4.510.293

O valor dos Edifícios tem essencialmente a sua origem na Sede (3.048.034€), na 
Delegação no Porto (973.814€) e na Delegação nos Açores (265.085€).

Demonstrações financeiras de 2020
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4.	 INVENTÁRIOS

2020 2019

Mercadorias – Bar/Restaurante 3.411 3.964

Matérias Primas – Bar/Restaurante 1.976 3.201

Material de Dinamização 5.015 5.014

Material Ajudas Técnicas 3.470 3.470

Total 13.870 15.652

5. CONTAS A RECEBER

2020 2019

Devedores 15 15

Cauções 4.070 4.070

Devedores Diversos 195.408 165.712

Total 199.493 169.797

A rubrica de Devedores Diversos contempla o valor devido pelo IASFA no mon-
tante de 116.643 euros.

6.	 CAIXA	E	DEPÓSITOS	BANCÁRIOS

2020 2019

Caixa 12.694 9.161

Depósitos 421.169 510.659

Total 433.863 519.820

7. OUTRAS RESERVAS

Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados 
anteriores ao exercício de 2002.
                       
8. OUTRAS VARIAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO

2020 2019

Subsídios 3.281.192 3.274.868

Doações 46.278 46.278

Total 3.327.469 3.321.145
      
Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da 
Associação, inaugurada em Novembro de 1993, tendo sido concedidos pelos então 
Ministérios da Defesa Nacional, do Trabalho e das Obras Públicas. Incluem ain-
da o valor recebido da Câmara Municipal de Lisboa (334 195 euros) pela cedência 
do direito de superfície relativo a parte do edifício da Quinta das Camélias, para 
instalação do Centro de Acolhimento de Refugiados. As Doações foram recebi-
das de Associados e outras entidades tendo-se destinado à construção da Sede da 
Associação e ao projeto de Residências Assistidas na Quinta das Camélias.

9. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS

2020 2019
Retenção de Impostos sobre Rendimento 12.278 6.516
Imposto sobre o Valor Acrescentado 1.797 5.741
Contribuições para a Segurança Social 10.583 9.866

Total 24.658 22.123

10. OUTRAS CONTAS A PAGAR

2020 2019

Credores Diversos 11.427 43.448

Total 11.427 168.750

11. VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS

2020 2019

Serviços Médicos 144.344 150.686

Bares e Restaurantes 71.049 151.021

Quotização 624.884 525.784

Outros Serviços 11.692 12.716

Total 851.969 840.207

A variação, para menos, no valor dos Serviços Médicos e nos Bares/Restaurantes 
teve a sua origem no encerramento temporário da atividade devido à Pandemia 
Covid-19.

12. SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO

2020 2019

Ministério da Defesa - 
Funcionamento 324.000 324.000

Segurança Social - CAO 133.874 129.348

Outras Entidades 57.897 60.598

Total 515.771 513.946

Os Subsídios de Outras Entidades contemplam 51.659 euros da RNA-Rede 
Nacional de Apoio, 2.138 euros da Câmara Municipal de Sintra, 600 euros da 
Câmara Municipal do Seixal, 1.750 euros da Junta de Freguesia do Lumiar, 750 
euros da Câmara Municipal de Castelo Branco e 1.000 euros da Junta de Freguesia 
de Castelo Branco.

13. CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E MATÉRIAS CONSUMIDAS

2020 2019

Mercadorias – Bar/Restaurante 5.028 12.786

Mercadorias – Material Ajudas 
Técnicas 0 47

Matérias Primas - Bar/Restaurante 32.477 63.472

Total 37.505 76.304

A variação, para menos, desta rúbrica encontra-se explicada na nota 11, dado 
que são rúbricas diretamente ligadas.

14. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS

2020 2019

Serviços Especializados 317.191 340.350

Materiais 10.782 12.295

Energia e Fluídos 52.088 69.432

Deslocações, Estadas e Transportes 30.477 64.213

Limpeza, Higiene e Conforto 27.264 27.331

Maquetagem/Impressão e 
Expedição do Jornal ELO 21.217 20.577

Outros Serviços 0 20.673

Outros Fornecimentos 115.265 120.185

Total 584.285 621.744

A variação, para menos, enquadra-se na redução generalizada da atividade que 
afetou a Sede e Delegações, verificando-se a redução de gastos em praticamente 
todas as rúbricas que compõem os FSE. 

15. GASTOS COM PESSOAL

2020 2019

Ordenados 409.564 413.058

Diuturnidades 20.734 22.069

Subsídio de Férias 41.166 51.608

Subsídio de Natal 38.680 36.482

Subsídio de Alimentação 43.511 45.375

Indemnizações 3.500 4.358

Encargos para a Segurança Social 108.737 114.036

Outros Gastos com o Pessoal 19.027 13.541

Total 684.919 700.528

A variação para menos está diretamente relacionada com a saída de 2 trabalha-
dores (1 na Sede e 1 em Famalicão). 
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16. OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS

2020 2019

ADFACAR-Apoio à Compra de Viaturas 5.721 7.853

ELO-Publicidade 59 2.462

Cartão GALP-Comissões 4.831 4.320

INR - Apoio ao Funcionamento 19.590 22.054

INR – Apoio a Projetos 376 4.744

ATA-Consignação de Impostos 30.616 27.497
Ministério da Defesa Nacional – 
Rede Nacional de Apoio 105.871 133.122

Instituto Português do Desporto e 
da Juventude – Apoio corrida 5.000

Eventos Sociais - Recuperação de Despesas 6.093 138.708

Diversos Proveitos 33.187 53.565

Diversos Rendimentos e Ganhos 49.554 120.297

Total 255.898 519.622

O detalhe dos Apoios do INR em 2020 encontra-se no seguinte quadro:

Projeto/Designação
Despesa total do 

projeto

Montante 
financiado pelo 

INR
Projeto nº 78/2020 – “Ação de 
sensibilização sobre pessoas com 
deficiência: institucionalização 
versus vida independente”

1.658,23 376,09

Apoio ao Funcionamento 2020 28.278,08 19.590,24

O detalhe do movimento da RNA – Rede Nacional de Apoio em 2020 pode ser 
analisado no quadro seguinte. 

RNA – Gastos imputados ao projeto

Lisboa Porto Madeira Açores Total

1 Ações de Divulgação 
comparticipadas a 100% 0 0 0 0 0

2
Comparticipação da RNA 
a 100% nas  Consultas/
Atendimentos

12.156,36 17.385,70 3.668,53 7.353,63 40.564,22

3 Vencimentos/Honorários 
Imputados 27.831,59 39.220,46 5.250,16 9.331,25 81.633,46

4
Comparticipação da 
RNA para Vencimentos/
Honorários (80% do ponto 3)

22.265,27 31.376,37 4.200,13 7.465,00 65.306,77

5 Total subsidiado pela RNA 
(1+2+4) 34.421,63 48.762,07 7.868,66 14.818,63 105.870,99

6 Encargo da ADFA (3-4) 5.566,32 7.844,09 1.050,03 1.866,25 16.326,69

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam à recuperação de 
despesas efetuadas pelas Delegações, com a realização de convívios e eventos 
diversos nomeadamente aniversário da Delegação e festas de Natal. Os custos 
suportados com estes eventos são registados na conta Outros Gastos e Perdas 
(Nota 17).
As variações, para menos, abrangem a generalidade das rúbricas, cuja justi-
ficação se prende com o encerramento temporário de atividades por causa da 
Pandemia Covid-19.
Em Diversos Rendimentos e Ganhos a variação, para menos, deve-se essencial-
mente a uma quebra nos Donativos, quebra esta extensível a todas as delegações.

17. OUTROS GASTOS E PERDAS

2020 2019

Apoios a Sócios 11.096 17.177

Apoios a Delegações 1.612 2.375

Eventos Sociais 14.638 179.931
Despesas com Reuniões 
de Órgãos Sociais

0 4.162

Diversos Gastos e Perdas 54.122 86.483

Total 81.468 290.128

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam aos custos suporta-
dos pelas Delegações com a realização dos eventos referidos na conta Outros 
Rendimentos e Ganhos (Nota 16).

Na rúbrica de Apoio a Sócios verifica-se uma quebra fruto do falecimento de um 
associado que há largos anos era apoiado pela Sede.

A variação, para menos, na rúbrica Diversos Gastos e Perdas, cuja justificação se 
prende com o encerramento temporário de atividades por causa da Pandemia 
Covid-19.
Esta variação está compensada na rubrica Diversos Proveitos e Diversos 
Rendimentos e Ganhos (Nota 16).

18. GASTOS DE DEPRECIAÇÃO E DE AMORTIZAÇÃO

2020 2019

Amortização de Equipamento 
Básico 5.407 8.119

Amortização de Ferramentas e 
Utensílios 0 335

Amortização de Equipamento 
Administrativo 5.982 8.175

Amortizações Diversas 54.004 52.310

Total 65.728 68.939

Parecer do Conselho Fiscal Nacional
1.º e 2.º semestres/2020
Em cumprimento do disposto na alínea b) do Ar-
tigo 46.º dos Estatutos, o Conselho Fiscal Nacional 
analisou a documentação referente à execução 
orçamental e acompanhou a situação financei-
ra da ADFA durante os 1.º e 2.º semestres de 2020. 
Assentou ainda a sua observação nas atas da DN e 
noutras informações colhidas junto dos serviços 
e órgãos da Associação, tendo mantido também 
constante contacto com a DN e assistido ao recente 
Conselho de Executivos.
1 - Esclarece-se que o presente parecer foca prin-
cipalmente o ocorrido no exercício do 2.º semestre 
de 2020, já que a análise ao realizado no 1º semestre 
constou do documento apresentado em tempo no 
último Conselho Nacional.
2 - Verificou-se no ano em apreciação um resultado 
global positivo, no montante de 16,925 euros, ha-
vendo a assinalar que 2020 foi um ano atípico para 

todas as atividades, pelo que o valor apresentado 
pode ser tido como reflexo de um bom desempe-
nho.
3 - Relativamente ao executado orçamental pode 
constatar-se uma maior adequação entre o previsto 
e o realizado, indicador seguro de atenta preocupa-
ção na gestão, que permitiu o pagamento de 97949 
euros a título de juros compensatórios no proces-
so de aquisição da Quinta das Camélias. A referida 
verba não estava orçamentada e surge incluída na 
rubrica Juros Mora e Compensatórios, em detri-
mento da rubrica Conservação e Reparação.
4 - Da análise do Quadro de Liquidez da Sede 
e Delegações ressaltam resultados negativos 
em cinco Delegações. Este Conselho Fiscal está 
ciente de que a Direção Nacional acompanha 
estas situações e pelo conhecimento que se tem 
dos estudos mais recentes, a ADFA não irá, nem 

poderá, deixar nenhuma Delegação para trás.
Pelo exposto, o parecer do CFN é favorável à atuação 
geral da DN, e submete-o à apreciação da AGNO, 
para aprovação.
É habitual nestes pareceres mencionar os eventos 
significativos para a ADFA e para a vida associati-
va. Neste ano de 2020, tendo em conta as situações 
vividas por todos nós, julga-se mais correto e mere-
cedor salientar o esforço desenvolvido pela DN com 
vista ao cabal cumprimento das regras sanitárias, 
ao nível da Sede e de todas as Delegações, o qual re-
sultou plenamente.
Lisboa, em 20 de Maio de 2021

O Conselho Fiscal Nacional
O Presidente (Carlos Pereira)

O Secretário (José Pavoeiro)
O Relator (Orlando Correia)
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Parecer do Conselho Nacional
Sobre a execução do orçamento global respeitante ao exercício de 2020
Senhores Associados,

No exercício das competências conferidas pela 
alínea e) do Artigo 36.º dos Estatutos, o Conselho 
Nacional emite o seu Parecer sobre a Execução Or-
çamental da Sede e das Delegações, respeitante ao 
Exercício de 2020, apresentada pela Direção Nacio-
nal da ADFA - Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas.
Os valores orçamentados para o exercício de 2020 
contemplavam Receitas e Despesas no montante 
de 2.367.649,00 euros e 2.270.774,00 euros, respe-
tivamente, prevendo-se um Resultado de 96.875,00 
euros.
Foram realizadas Receitas e Despesas no montante 
de 2.219.406,00 euros e 2.135.275,00 euros, respecti-
vamente, das quais resultou um Resultado do Exer-
cício no montante de 84.130,00 euros.
Resultou desta Execução Orçamental uma varia-
ção desfavorável de 12.745,00 euros nos Resulta-
dos do Exercício que em termos de resultados não 
tem qualquer expressão.
Contudo, em termos de grandes rubricas orça-
mentais existiram variações significativas tanto 
em termos de Receitas como de Despesas. É o 
caso dos Rendimentos da Actividade Associativa 
em que se verificou uma variação, para menos, de 
88.111,00 euros e das Vendas Bares/Restaurante 
que registou uma variação, também para menos, 
de 93.531,00 euros. Nas Despesas as variações 
mais significativas registaram-se ao nível dos 
Fornecimentos e Serviços Externos e nos Gastos da 
Actividade Associativa que registaram variações, 
para menos, de 91.970,00 euros e 86.725,00 euros, 
respectivamente.
Seguidamente, passamos a descrever a origem das 
variações mais significativas para todas as rubricas 
do Orçamento:

• Nota 1 – RENDIMENTOS DA ACTIVIDADE AS-
SOCIATIVA - Quotização (-21.405,00€): a varia-
ção verificada teve origem na Delegações de 
Lisboa, Bragança, Famalicão, Viseu, Castelo 
Branco, Faro, Setúbal e Madeira;

• Nota 2 - RENDIMENTOS DA ACTIVIDADE AS-
SOCIATIVA – Recuperação de Eventos Sociais 
(-66.708,00€): esta variação tem origem no im-
pedimento para a realização de eventos por 
causa da Pandemia COVID-19;

• Nota 3 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Bar/Res-
taurante (-83.531,00€): esta variação foi origi-
nada na Sede e Delegação do Porto sendo justi-
ficada por uma redução do volume de atividade 
em resultado do confinamento obrigatório e 
encerramento dos bares e restaurantes;

• Nota 4 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Serviço 
Médico (+7.968,00€): a variação verificada teve 
origem na Delegação de Lisboa tendo sido mo-
tivada pelo crescimento na procura nos trata-
mentos de estomatologia;

• Nota 5 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Serviço 
Jurídico (+5.839,00€): verifica-se uma variação 
positiva na Sede (+3.713,00€) e Delegação do 
Porto (+2.126,00€).

• Nota 6 – OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS – 
Comissão de Viaturas (-7.968,00€): esta variação 

teve origem na Sede e reporta-se a uma activi-
dade também ela condicionada pelo período 
pandémico;

• Nota 7 - OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS – 
Rede Nacional de Apoio (-11.646,00€): a maior 
variação nesta rúbrica teve origem nas De-
legações da Madeira (-10.131,00€) e Lisboa 
(-1.778,00€);

• Nota 8 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAOR-
DINÁRIOS - Outros Proveitos Extraordinários 
(+28.764,00€): A variação verificada nesta ru-
brica tem essencialmente origem na Sede 
(+23.733,00€) e resulta, em parte, do aumento 
proveniente da Consignação de Impostos;

• Nota 9 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDI-
NÁRIOS - Correcções Relativas a Exercícios 
Anteriores (+7.868,00€): a variação indica-
da teve origem na Sede (+1.515,00€), Lisboa 
(+2.814,00€), Porto (+1.388,00€), Famalicão 
(+106,00€), Viseu (+1.191,00€), Castelo Branco 
(+216,00€), Setúbal (+52,00€), Évora (+54,00€) 
e Madeira (+54,00€). Estes valores resultam de 
acertos às Dotações de 2019 (Quotas e/ou Ven-
cimentos) como resultado da comparação en-
tre o montante orçamentado para aquele exer-
cício e os valores finais do mesmo ano. 

• Nota 10 – GASTOS DA ACTIVIDADE ASSOCIA-
TIVA - Apoios a Sócios (-11.447,00€): esta va-
riação teve a sua origem na Sede (-4.326,00€), 
Lisboa (-1.535,00€), Porto (-258,00€) e Açores 
(-4.828,00€).

• Nota 11 - GASTOS DA ACTIVIDADE ASSOCIATI-
VA - Eventos Sociais (-72.392,00€): esta rúbrica 
tem a contrapartida nas receitas (nota 2) cujas 
quebras também se deveram à inactividade dos 
eventos.

• Nota 12 – CMVMC - Compras Bar/Restaurante 
(-41.575,00€): contribuíram para esta variação 
a inactividade do setor em período de confina-
mento.

• Nota 13 - FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EX-
TERNOS (-91.970,00€): a redução da atividade 
generalizada da Sede e Delegações contribuiu 
para esta variação, a qual foi extensível a todas 
as rúbricas que compõem os FSE.
As exceções foram a Vigilância e Seguran-
ça (+6.622,00€) sendo a Delegação do Por-
to o maior contribuinte para esta variação 
(+6.205,00€) e Honorários (+33.877,00€) dos 
quais a Sede, Lisboa e Porto contribuíram com 
(+10.758,00€), (+31.688,00€) e (-8.138,00€) res-
pectivamente.

• Nota 14 – OUTROS GASTOS E PERDAS – 
(-26.638,00€): contribuíram para esta variação 
a generalidade das rúbricas que compõe estes 
gastos. Destacam-se na Sede as AGN/CN/CdE 
(-8.000,00€) cujas limitações para a sua realiza-

ção e o recurso à videoconferência, reduziram 
os custos das mesmas, bem como as Relações 
Internacionais (-4.763,00€).
Outra rúbrica que contribuiu para esta variação 
foi Outros Custos e Perdas (-12.957,00€) atri-
buída essencialmente à RNA na Delegação da 
Madeira (-10.131,00€).

• Nota 15 – CUSTOS E PERDA EXTRAORDINÁ-
RIAS - Correcções Relativas a Exercícios Anterio-
res (+12.559,00€): a variação indicada teve ori-
gem na Sede (+9.334,00€), Lisboa (+1.593,00€), 
Famalicão (+73,00€), Viseu (+414,00€), Cas-
telo Branco (+154,00€), Évora (+198,00€), 
Faro (+645,00€), Madeira (+88,00€) e Açores 
(+61,00€). Estes valores resultam de acertos às 
Dotações de 2019 (Quotas e/ou Vencimentos) 
como resultado da comparação entre o mon-
tante orçamentado para aquele exercício e os 
valores finais do mesmo ano.

• Nota 16 – CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS - 
Juros Mora e Compensatórios (+97.949,00€): 
a variação verificada nesta rubrica teve a sua 
origem na Sede, trata-se de um gasto não or-
çamentado e correspondente ao pagamento 
de juros compensatórios com a aquisição da 
Quinta das Camélias.

• Nota 17 - AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO 
(+20.666,00€): as variações mais significativas 
verificadas nesta rubrica tiveram origens na 
Sede (+2.055,00€), Lisboa (+7.260,00€), Por-
to (+5.891,00€), Bragança (+261,00€), Viseu 
(+389,00€), Castelo Branco (+243,00€), Setú-
bal (+263,00€), Évora (+2.331,00€) e Madeira 
(+1.996,00€).

• Nota 18 - RESULTADO DO EXERCÍCIO 
(-12.745,00€): o detalhe desta Variação e do Re-
sultado Apurado no Exercício podem ser obser-
vados no quadro 1.

Da análise efectuada aos dados que nos foram fa-
cultados e dos esclarecimentos prestados pela Di-
recção Nacional, o Conselho Nacional concluiu 
que as variações verificadas não tiveram origem 
em procedimentos irregulares mas foram resul-
tantes de contingências que não foi possível prever 
aquando da elaboração do Orçamento.
Apesar de estarmos perante um ano profundamen-
te condicionado pela pandemia e consequente re-
dução da actividade, as perdas nas receitas foram 
compensadas com a redução das despesas.

Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua con-
cordância à Execução Orçamental da Sede e Dele-
gações da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, respeitante ao ano de 2020, dando o seu 
parecer favorável a que a mesma seja aprovada pela 
Assembleia-Geral propondo um voto de louvor à Di-
recção Nacional e às Direcções das Delegações pelos 
resultados alcançados.

Lisboa, 20 de Maio de 2021

Quadro 1 (Valores em Euros)

SEDE LISB POR BRA FAM VISEU COIM C.BR SETU ÉVOR FAR MAD AÇOR TOT

RESULT 3.937 -16.689 19.824 - 2.625 - 2.883 5.827 17.227 -112 6.258 14.159 439 -5.842 4.609 84.130

VARIAÇ 16.925 -37.006 6.743 2.364 - 9.076 246 7.432 -287 - 1.677 - 1.620 96 -1.435 4.691 -12.745
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Relatório de Actividades do Conselho Nacional
- Referente ao Ano de 2020 -
Em cumprimento do preceituado no n.º 3 do art.º 35.º dos Estatutos da ADFA, o Conselho Nacional, durante o Ano de 
2020, reuniu, ordinariamente no dia 27 de Junho e 3 de Dezembro de 2020.

1. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 27 DE JUNHO DE 2020

Ordem de Trabalhos:
Ponto um - Análise e votação da Ata do Conselho 
Nacional anterior;
Ponto dois – Análise e votação do Relatório Ope-
racional do Conselho Nacional de 2019 (artigo 36º, 
alínea f) dos Estatutos);
Ponto três - Análise e votação do Relatório da Exe-
cução Orçamental de 2019 (artigo 36.º, alínea e);
Ponto quatro – Parecer do Conselho Fiscal Nacio-
nal referente aos dois semestres do ano de 2019 
(art.º 46.º alínea b); 
Ponto cinco – Representatividade e Direitos;
Estiveram presentes:
Dada a situação vivida em Portugal, provocada 
pela evolução da Covid-19 e tendo em conta, os 
deficientes das Forças Armadas, se inserirem num 
grupo de risco, foi adoptada, a título excepcional, a 
participação dos Conselheiros Nacionais:
- pela forma presencial; participação por vídeocon-
ferência; participação através de e-mail, quanto a 
propostas sobre os temas em análise e a sua votação.
De acordo com este critério, participaram os se-
guintes elementos com direito a voto:
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim 
Mano Póvoas – sócio 252.
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379;
Conselheiros das Delegações:
Lisboa – José Manuel Pereira Fernandes – sócio 
17.144; Porto – José Manuel Carvalho Ribeiro, só-
cio 13.624, via e-mail; Famalicão – Augusto Correia 
da Silva, sócio 82, via e-mail; Bragança – Olímpio 
Sebastião Ferreira, sócio 2.783, via e-mail; Coim-
bra – Joaquim Augusto da Piedade Gaspar, sócio 
– 241, por videoconferência; Setúbal- José da Silva 
Pinto Faria, sócio 3.371; Viseu – António Fernan-
des Pais, sócio 3.529, via e-mail; Castelo Branco 
– José Luís dos Santos Cardoso, sócio 8.294, via 
e-mail; Évora – Manuel Joaquim Calhau Branco, 
sócio 1.581; Faro- José Manuel das Neves Perpé-
tua, sócio 2.387, via e-mail; Madeira – João Manuel 
Martins, sócio nº 11.013, via e-mail; Açores – Jai-
me Fernando Leite Domingues, sócio 5.919, por 
videoconferência.
Conselheiros autónomos:
José da Silva Monteiro, sócio 1.948 por videocon-
ferência; Carlos da Silva Correia, sócio 2.472, via 
e-mail; Armando Vieira Jorge, sócio nº 1.796, via 
e-mail; Henrique Arantes Lopes Mendonça, sócio 
10.081, via e-mail; José Martins Maia, sócio 244, 
por videoconferência; Alberto Lopes Casais, sócio 
1047, por videoconferência; Manuel Correia Bas-
tos, sócio 1.312, por videoconferência; José Nuno 
da Camara Santa Clara Gomes, sócio 14.170, por 
videoconferência; Francisco Maria Castelo Bran-
co Potes Cordovil, sócio 15035, via e-mail; José 
dos Santos Rodrigues Teixeira, sócio 16.473, via e-
-mail; José Cardoso, sócio nº 1.892, via e-mail; Al-
berto Andrade Pinto, sócio 618, via e-mail.
Conselho Fiscal Nacional:
Carlos Manuel Pereira, sócio 13.651; José Carlos 
Ferreira Pavoeiro, sócio 8.617 e Orlando Álvaro 
Correia, sócio 209.

Assistentes como observadores:
Francisco Simão Caroço Janeiro, sócio 919;
Funcionamento deste Conselho e deliberações 
tomadas:
I - INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II - FINAL DOS TRABALHOS : 12h45
III - DESCRIÇÃO
O Presidente da MAGN saudou todos os partici-
pantes e informou que se encontravam em presen-
ça física, cinco Conselheiros, por videoconferência 
seis Conselheiros e por correio electrónico catorze 
Conselheiros, perfazendo um total de participa-
ções de vinte e cinco, dos vinte e sete Conselhei-
ros que compõem o Conselho Nacional. Estavam 
reunidas as condições para o Conselho Nacional 
funcionar e deliberar sobre os assuntos da ordem 
de trabalhos, constante da Convocatória.
O Presidente da MAGN justificou a alteração da 
data deste CN previsto para o dia 14 de Março 
passado e cancelado em resultado da pandemia 
provocada pelo Vírus COVID-19. Por outro lado, o 
Governo Português decidiu conceder às Entidades 
que tinham as suas reuniões obrigatórias, nomea-
damente, para aprovação de relatório e contas, o 
alargamento dos prazos legais até 30 de Junho de 
2020.
Explicou a forma encontrada para a realização do 
Conselho Nacional, quanto à participação e modo 
de votação dos pontos da ordem de trabalhos, para 
que pudéssemos cumprir na apreciação e votação 
dos documentos a ser apresentados na Assembleia 
Geral Anual, conforme determina os nossos esta-
tutos.
Informou as razões porque o 1º e 2º Secretários da 
MAGN, não se encontravam presentes, nomeada-
mente, o sócio Bernardino Correia que estava com 
um problema de saúde, impedido participar por 
ordem médica. Convidou o Conselheiro, José da 
Silva Pinto Faria para secretariar a reunião deste 
Conselho, e este aceitou.
Ponto um: Apreciação da acta do CN anterior e 
sua votação
O Presidente da MAGN colocou à apreciação a 
acta do CN. Duas notas de correcção a fazer. Uma, 
do Conselheiro José Rodrigues Teixeira, sobre um 
erro de data do plano operacional, onde constava 
2010 devia ser 2020. Outra, do Conselheiro Fran-
cisco Cordovil, relativa ao valor que constava na 
acta relativo à Delegação dos Açores de 88.000,00 
euros deverá ser corrigida para 8.187,00 euros. 
Com as correcções indicadas, a acta foi aprovada 
por unanimidade.
Ponto dois: Análise do Relatório Operacional do 
Conselho Nacional
O Presidente da MAGN disse que se tratava de um 
resumo das actas dos respectivos Conselhos Na-
cionais realizados no ano de 2019. Dois Conselhos 
Ordinários realizados em 16 de Março e 30 de No-
vembro e um Conselho Extraordinário, realizado 
em 12 de Outubro. Ninguém quis intervir sobre o 
mesmo.
Resultado da votação: aprovado por unanimidade.
Ponto três: Análise e votação do Relatório da Exe-
cução Orçamental de 2019

O Presidente da MAGN informou os Conselhei-
ros que, em termos estatutários, o CN deverá dar 
o Parecer sobre a forma como o Orçamento foi 
executado, quer o da Direcção Nacional, quer o 
Orçamento Consolidado da Sede e Delegações. A 
execução do orçamento é da responsabilidade dos 
Órgãos Executivos e cabe à Direcção Nacional, ela-
borar os documentos contabilísticos que reflitam 
os Rendimentos e Gastos por natureza que foram 
realizados e estabelecer a sua comparação com os 
orçamentos aprovados e apurar as variações veri-
ficadas. Em conformidade com o estabelecido, em 
termos históricos, esta tarefa tem sido cometida ao 
Tesoureiro Nacional e com base nesse apuramen-
to, redigir uma proposta de Relatório a submeter 
à apreciação do CN para análise e votação. Este 
documento vai servir de suporte à apreciação dos 
sócios, em Assembleia-Geral anual, do Relatório 
Operacional, Contas da Direcção Nacional e Con-
tas Consolidadas, isto é, Contas da Sede e Delega-
ções da ADFA.
Após a leitura, pelo Tesoureiro Nacional, do docu-
mento de Parecer e a apreciação dos Conselheiros, 
foi votado, tendo sido aprovado por maioria com 23 
votos a favor e uma abstenção.
DECISÃO do Conselho Nacional:
Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua con-
cordância à Execução Orçamental da Sede e De-
legações da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, respeitante ao ano de 2019, dando o seu 
parecer favorável a que a mesma seja aprovada 
pela Assembleia-Geral propondo um voto de louvor 
à Direcção Nacional e às Direcções das Delegações 
pelos resultados alcançados.
Ponto quatro: não é objeto de votação. O Presi-
dente do Conselho Fiscal Nacional entendeu não 
ser necessário a sua leitura, uma vez que tinha sido 
distribuído aos Conselheiros. Citou que o docu-
mento tinha sido elaborado com base no desen-
volvimento da execução orçamental das contas e a 
aprovação do Plano de sustentabilidade da ADFA.
No Ponto Cinco: Representatividade e Direitos
O Presidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes 
Dias saudou todos os Conselheiros e acentuou que, 
a ADFA, apesar da situação que se vive, estamos a 
ser capazes de iniciar esta forma de trabalhar à dis-
tância e cumprir as nossas obrigações estatutárias. 
Que, devido à nossa idade deveremos fazer um es-
forço ao nível tecnológico e adaptarmo-nos a estes 
novos tempos. Agradeceu ao Presidente da Mesa 
por, em tempo oportuno, ter encontrado as formas 
para podermos dar seguimento aos nossos traba-
lhos. Sobre os nossos direitos e inclusão dos defi-
cientes militares, disse que o ano anterior foi um 
ano difícil porque também se meteram a eleições 
legislativas que dificultou a nossa acção para que o 
Governo tomasse as decisões que estavam em cur-
so. Na próxima Assembleia-Geral a realizar neste 
dia à tarde vamos manter o caderno que foi apro-
vado ano passado em Viseu. Outro assunto tem a 
ver com o fornecimento de apoios técnicos de saú-
de, próteses e ortóteses. Neste momento, os gran-
des problemas da ADFA são a saúde e os apoios 
técnicos, à velhice. Estamos confiantes que, vai ser 
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desta vez, que o DL 503/99 se vai resolver e vamos 
ultrapassar este problema porque todos os parti-
dos estão de acordo e a Secretária de Estado enten-
de que todos aqueles que já estão abrangidos pelo 
DL 503/99 possam requerer a aplicação da nova 
norma. Vamos solicitar uma nova audiência à se-
cretária de Estado para voltarmos aos outros as-
suntos que foram aprovados na Assembleia-Geral 
de Viseu que, para além da alteração do DL 503/99, 
todos os outros, estão ainda em “banho-maria”. 
Depois desta contenção resultante da pandemia 
temos de voltar à insistência com aqueles que de-
vem resolver os nossos problemas.
Vamos ter uma reunião no Estado-Maior do Exér-
cito e no Laboratório Militar para tratarmos das 
questões relacionados com os produtos de apoio, 
próteses e ortóteses e outros. Teremos, também, 
uma reunião com o Chefe do Estado-Maior Gene-
ral das Forças Armadas para tratarmos do assun-
to que consideramos muito importante que é a 
saúde dos deficientes militares e a nossa 3.ª ida-
de. Sabemos que há estudos a serem feitos mas 
precisamos de saber onde nos situamos perante 
esses trabalhos. Dissémos também ao Ministro 
da Defesa Nacional que, para nós, é inquestioná-
vel a defesa dos direitos conquistados e que não 
podem estar em causa e a defesa daqueles pontos 
do nosso Caderno Reivindicativo que necessitam 
de tratamento urgente e ainda não foram satisfei-
tos. Queremos reforçar o papel do PADM. O PADM 
já apoiou mais de 1.000 famílias. Junto do PADM 
precisamos de reforçar as acções para as pessoas 
que vão precisar de acessos aos lares. Esta situa-
ção deve ser resolvida pelo PADM. No caso do Lar 
Militar a ADFA opôs-se de forma intransigente 
para não ser entregue à Santa Casa de Misericór-
dia. Neste momento, pode-se adiantar que há ca-
pacidade para acolher mais deficientes militares 
no Lar Militar. No entanto os deficientes estão por 
todo o País e precisamos que, esses deficientes em 
casos de internamento em lares, sejam apoiados 
pelas estruturas militares. É nossa convicção pro-
funda que temos de lutar sempre até morrermos. 
Sabemos que o Centro de Saúde Militar de Coim-
bra está a perder valências e temos de intervir para 
tentar que este Centro Médico de Coimbra possa 
manter as capacidades para continuar a atender 
os deficientes militares. Quanto às outras questões 
reivindicativas, nomeadamente, sobre as viúvas 
e a revisão em Juntas, vamos pressionar para que 
estes assuntos sejam contemplados no orçamen-
to do próximo ano. Temos que ter a consciência 
que a ADFA quando intervém é ouvida. Por isso, é 
necessário que continuemos unidos porque a DN 
tem o empenhamento para continuar a intervir 
sempre que seja necessário na defesa dos direitos 
dos deficientes militares.
Seguiram-se algumas intervenções de Conselhei-
ros com enfoque nos seguintes pontos:
- Que aos deficientes que vão ser abrangidos pelo 
DL 503/99 devem aplicar-se as alterações com 
efeito retroativos. Devia ser concedido, pelo me-
nos, o ordenado mínimo nacional para compensar 
o facto de só agora serem tratados.
- Centro de Saúde Militar de Coimbra está virado 
para o serviço operacional das forças armadas, 
perdendo a capacidade na vertente assistencial. 
Portanto, os serviços de assistência médica, or-
topedia, fisiatria, psicologia, urologia, etc., já não 
estão assegurados e para os deficientes militares é 
muito grave. Está-se a esvaziar estes serviços para 
reforçar o HFAR em Lisboa na vertente assisten-
cial. Os próprios deficientes que precisam de pró-
teses e ortóteses não têm possibilidade, em Coim-
bra, de resolver os seus problemas.
O Conselheiro José Monteiro gostava, também, de 

recordar o nosso camarada José Girão. Recordá-lo 
como homem leal, homem sério, como amigo e 
como associado. Todos nós perdemos um associa-
do exemplar empenhado na defesa dos deficientes 
militares e a ADFA e a Delegação de Coimbra per-
deu um dos seus principais pilares.
As questões relacionadas com a saúde militar. O 
Hospital Militar - Pólo do Porto que, durante vá-
rios anos, adoptou uma atitude em que, quer os 
médicos quer os utentes militares, passaram a 
ter interesse na utilização dos Hospitais Privados 
que detinham acordos com a ADM. Médicos que 
simultaneamente prestavam serviço no Hospital 
Militar e nos Privados e utentes que, passaram a 
preferir esses hospitais privados. Entretanto hou-
ve uma comissão nomeada pelo Governo para 
analisar a situação que produziu um relatório que 
justificava a pouca utilização do Hospital e menor 
interesse em investir nele. Recentemente, a Direc-
ção do HFAR - Pólo do Porto, numa tentativa de 
reverter a situação, propôs-se fazer recuperação 
de atrasos de cirurgias do Hospital de S. João do 
Porto, através de um acordo de cooperação, utili-
zando as capacidades sobrantes.
Sobre a contratação de pessoal por qualquer de-
legação reafirma-se que nenhuma Delegação tem 
competência para o fazer. O normal é que estes as-
suntos que implicam uma responsabilidade futura 
e permanente da ADFA, sejam estudados e apre-
sentados à DN para avaliação e decisão.
Todos os meses o Jornal ELO apresenta uma pági-
na daqueles sócios que já nos deixaram. Devemos 
recordá-los a todos com muito sentimento. Mas, 
há sócios que se perdem que, pela sua ação e de-
sempenho ao serviço da ADFA, temos a obrigação 
de saber distingui-los de forma mais evidenciada. 
Perdemos um grande dirigente no ano de 2019, o 
Presidente, José Arruda e, este ano, perdemos o 
José Girão que foi um diretor exemplar, da Delega-
ção de Coimbra.
Foi aprovado por unanimidade um voto de pesar 
em memória do camarada José Girão e que deve-
rá ser endereçado, pela Direcção Nacional, à sua 
família e à Delegação de Coimbra.
De igual modo foi aprovado um voto de pesar 
pelo falecimento de dois dirigentes: membro do 
Conselho Fiscal da Delegação de Évora e Maga-
lhães Alves da Delegação de Famalicão.

2. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL  
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2020
Ponto prévio – Análise e votação da Acta do Con-
selho Nacional anterior;
Ponto um – Análise e votação do Plano Operacio-
nal da ADFA para o ano de 2021, (artigo 36.º, alínea 
c) dos Estatutos) e parecer do Conselho de Execu-
tivos;
Ponto dois - Análise e votação do Orçamento da 
ADFA para o ano de 2021 (artigo 36.º, alínea c);
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente ao 1.º semestre do ano de 2020 (art.º 46.º 
alínea b);
Ponto Quatro – Representatividade e Direitos:
I. Ponto de situação sobre prestação de saúde e 
apoios médicos aos deficientes militares, no âmbi-
to da Lei n.º 26/2009, de 18 de Junho, e Portaria n.º 
1034/2009, de 11 de Setembro.
a) Fornecimento de próteses, ortóteses e produtos 
de apoio aos deficientes militares, no HFAR – Pólo 
de Lisboa, no HFAR – Pólo do Porto e Centro de 
Saúde Militar de Coimbra;
b) Ponto de situação relativo ao Centro de Saúde 
Militar de Coimbra;
c) Informações sobre a audiência com o Chefe do 
Estado-Maior General das Forças Armadas, Almi-

rante António da Silva Ribeiro, no dia 13 de outu-
bro de 2020;
II. Ponto de situação do Caderno Reivindicativo, 
aprovado na Assembleia Geral Nacional de 30 de 
março de 2019, seus desenvolvimentos e perspe-
tivas futuras;
Ponto Cinco – Outras informações
Dada a situação vivida em Portugal, provocada 
pela evolução da Covid-19 e tendo em conta, os 
deficientes das forças armadas, se inserirem num 
grupo de risco, foi adoptada, a título excepcional, a 
participação dos Conselheiros Nacionais:
- Pela forma presencial; participação por video-
conferência; participação através de e-mail, quan-
to a propostas sobre os temas em análise e a sua 
votação.
De acordo com este critério, participaram os se-
guintes elementos com direito a voto:
Mesa da Assembleia-Geral Nacional: Joaquim 
Mano Póvoas – sócio 252.
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379;
Conselheiros das Delegações: Lisboa – José Ma-
nuel Pereira Fernandes – sócio 17.144; Porto – José 
Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 13.624, por video-
conferência; Famalicão – Augusto Correia da Silva, 
sócio 82, videoconferência; Bragança – Olímpio 
Sebastião Ferreira, sócio 2.783, via e-mail; Coim-
bra – Joaquim Augusto da Piedade Gaspar, sócio 
– 241, por telefone; Setúbal- José da Silva Pinto Fa-
ria, sócio 3.371 por telefone; Viseu – António Cam-
pos Mesquita, sócio 819, por videoconferêncial; 
Castelo Branco – José Luís dos Santos Cardoso, 
sócio 8.294, via e-mail; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581 por videoconferên-
cia; Faro- José Manuel das Neves Perpétua, sócio 
2.387, por videoconferência; Madeira – João Ma-
nuel Martins, sócio nº 11.013, via e-mail; Açores – 
Jaime Fernando Leite Domingues, sócio 5.919, por 
videoconferência.
Conselheiros autónomos:
José da Silva Monteiro, sócio 1.948 por e-mail; Car-
los da Silva Correia, sócio 2.472,videoconferência; 
Armando Vieira Jorge, sócio nº 1.796, via e-mail; 
Henrique Arantes Lopes Mendonça, sócio 10.081, 
via e-mail; José Martins Maia, sócio 244, por video-
conferência; Manuel Correia Bastos, sócio 1.312, 
por videoconferência; Francisco Maria Castelo 
Branco Potes Cordovil, sócio 15035, via e-mail; 
José dos Santos Rodrigues Teixeira, sócio 16.473, 
via e-mail; José Cardoso, sócio nº 1.892, via e-mail; 
Alberto Andrade Pinto, sócio 618, via e-mail.
Conselho Fiscal Nacional:
Carlos Manuel Pereira, sócio 13.651; José Carlos 
Ferreira Pavoeiro.
Assistentes como observadores: 
Francisco Simão Caroço Janeiro, sócio 919.
Funcionamento deste Conselho e deliberações 
tomadas:
I - INÍCIO DOS TRABALHOS: 09h45
II - FINAL DOS TRABALHOS: 13h45
III - DESCRIÇÃO
Iniciaram-se os trabalhos com a apreciação da 
acta do anterior Conselho Nacional. O Presidente 
da MAGN informou que não tinha recebido qual-
quer pedido de correcção à mesma. Procedeu-se à 
votação, tendo sido aprovada com uma abstenção 
de um Conselheiro que não tinha estado presente 
nesse CN.
Ponto um: Análise do Plano Operacional e Pare-
cer do Conselho de Executivos
Foi dada a palavra à Direcção Nacional. O Presi-
dente da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias, 
fez uma breve síntese do Plano uma vez que tinha 
sido distribuído a todos os Conselheiro para na sua 
casa o analisarem e hoje poderem ser esclarecidos 
sobre alguma dúvida. Informar que este plano 
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foi elaborado com a colaboração das delegações 
e que segue os princípios que têm sido adotados 
nos anos anteriores. Considera que será necessá-
rio mobilizarmo-nos para em 2021 fazermos uma 
conferência para reanalisar e reformular todas as 
questões relacionadas com o processo reivindica-
tivo a serem trabalhadas com a colaboração de to-
dos e levá-lo a nova Assembleia-Geral.
Outra grande área importante para os primeiros 
meses do ano de 2021 será a ADFA enquanto estru-
tura para encontrar saídas para o futuro próximo e 
de médio e longo prazo. Analisar e ver até que pon-
to a nossa estrutura corresponde ao que os nossos 
sócios querem.
Focou uma outra conferência que deverá ser sobre 
os Estatutos que foram alterados em finais de 2015 
e que se vai dizendo, já não responderem à nova 
realidade. Referiu-se ao nosso aniversário em 2021 
e, para que a Guerra Colonial não seja esquecida, 
defende-se a realização de uma conferência a in-
vocar os 60 anos do início da Guerra Colonial.
Lembrou também as Eleições que irão ser realiza-
das em 2021. Teremos que pensar quem vai assu-
mir o comando a nível nacional e das Delegações 
para que a ADFA continue a responder ao nível dos 
interesses dos associados e da representatividade.
Seguiu-se a intervenção do Vogal da Direcção, Lia-
katali Fakir, para fazer uma breve apresentação do 
plano uma vez que foi ele que esteve mais ligado à 
sua elaboração.
Liakatali considerou que o Presidente da Direcção 
Nacional foi claro e esclarecedor na sua interven-
ção. O que iria acrescentar não seria muito signi-
ficativo. Citou que iria valorizar a visão das nossas 
responsabilidades e desafios para 2021:
A representatividade e a defesa intransigente dos 
direitos adquiridos; assegurar a saúde dos defi-
cientes militares; potenciar o PADM; garantir que 
os processos de produtos de apoio sejam cum-
pridos; consolidar o cumprimento das medidas 
definidas em Assembleias-Gerais; e o estudo de 
sustentabilidade. Tudo está plasmado nos 30 ob-
jectivos do Plano. Entre esses objectivos, nomeou: 
a representatividade e direitos, em 7 objectivos; 
Associativismo e participação associativa, 3 objec-
tivos, nomeadamente, as Jornadas Associativas em 
2021 e as Eleições para nova equipa a liderar a nos-
sa casa; 3 objectivos sobre as Delegações; a RNA 
2 objectivos; Projectos, 4 objectivos; a cooperação 
institucional, 4 objectivos; acções de actividades 
internas, 3 objectivos. No entanto, a actividade 
não se esgota nos 30 objectivos, porque a vida é di-
nâmica e poderá ter no terreno outras actividades 
incluindo os efeitos da pandemia. O modelo terá 
sempre a abertura para incluir outros objectivos.
O Presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas, 
procedeu a alguns esclarecimentos relacionados 
com e-mails que tinha recebido de alguns Conse-
lheiros que não podiam participar na reunião.
Conselheiro José Monteiro - Quanto ao Ponto 4, 
gostava de expressar o meu agrado pela forma 
assertiva e veemente como a ADFA, no seu todo, 
condenou a atitude do Governo pelo total desres-
peito e abandono dos grandes deficientes milita-
res, relativamente ao fornecimento de próteses, 
ortóteses e outros produtos de apoio.
Trata-se de uma atitude a todos os títulos repro-
vável, não porque nega um direito legal expres-
samente conferido aos deficientes militares, mas 
também porque afronta diretamente os mais vul-
neráveis, coartando-lhes o próprio direito à vida.
Conselheiro Vieira Jorge - Uma intervenção ren-
dendo sentida homenagem ao professor Eduardo 
Lourenço, falecido no dia 1 de Dezembro, “o maior 
entre os vultos da nossa cultura e o mais profundo 
estudioso das dores do império”, conforme é re-

ferido no livro “A Geração da Rutura”, da ADFA, 
onde é recordada a sua participação na sessão so-
lene da “ Evocação dos 50 anos do início da Guerra 
Colonial“. Recordo que nessa Sessão emocionou 
todos os presentes ao afirmar “Talvez a minha 
idade me autorizasse a falar-vos sentado, mas eu 
nunca posso falar sentado para os membros des-
ta Associação, que viveram de pé e se sacrificaram 
pelo que é a herança do nosso país, num momento 
delicado”. O professor Eduardo Lourenço foi um 
grande amigo da nossa Associação. Aqui evocamos 
a sua memória.
Sobre o Plano Operacional para o ano de 2021, em 
apreciação, disse:
Estamos perante um documento bem estrutura-
do, em linha com os planos apresentados nos anos 
anteriores. É exaustivo na análise dos vários con-
textos, internos e externos, que enquadram o seu 
desenvolvimento. Está articulado com o Plano Es-
tratégico. A sua elaboração, pelo que é afirmado, 
foi realizada com os contributos das Delegações e 
em sintonia com os seus projectos.
Atendendo às consequências de isolamento que 
provoca e às repercussões que tem na qualidade 
de vida dos deficientes as estruturas da ADFA de-
viam privilegiar as suas ações nesta área e empe-
nhar meios e recursos para responder às necessi-
dades dos associados em situação difícil.
Tinha interesse ver quantificados, pelas Delegações, 
o número de associados a viver em condições difíceis, 
as ações possíveis para responder às suas necessida-
des e os recursos requeridos para a sua realização.
O facto de esse objetivo estar enquadrado de for-
ma privilegiada no Plano poderia criar, no meu en-
tender, um efeito mobilizador no acesso a recursos 
e favorecer ainda mais o espírito solidário das es-
truturas associativas.
Esta opinião é apenas um “pensar alto” sobre este 
Plano em apreço. Talvez uma sugestão para ino-
var, no futuro.
Conselheiro José Teixeira - Depois de analisar o 
parecer do concelho de executivos verifico que 
este órgão aprovou por unanimidade o Plano Ope-
racional para 2021 e o Orçamento teve apenas um 
voto contra da delegação de Bragança. 
O relatório do CFN relativo ao 1º semestre deu pa-
recer favorável à execução orçamental e às activi-
dades desenvolvidas pela DN.
Recuando um pouco no tempo, no ano de 2019 de-
bateu-se o problema da sustentabilidade da ADFA, 
principalmente das pequenas Delegações, apon-
tando para a criação dum fundo de solidariedade.
Conselheiro Francisco Cordovil - Uma palavra de 
apreço aos membros da DN que, nestes tempos 
conturbados, tem mantido e levado a bom porto 
os nossos objectivos.
Mantenham a coesão nacional, tenham em conta 
oque a Delegação de Bragança possa ter, pois não 
votaram em conformidade. Tenham sempre pre-
sente a sustentabilidade da Instituição, serão estes 
os meus alertas.
Conselheiro Henrique Mendonça - Sugeriu um 
voto de louvor à Direcção Nacional pela forma 
como tem actuado neste momento tão difícil que 
atravessamos. Este voto é extensível a todos os 
membros dos Órgãos Sociais. Sugiro também que 
seja aprovado uma saudação a todos os trabalha-
dores da ADFA pela forma como têm acompanha-
do a Direcção Nacional.
Neste momento difícil a ADFA tem demonstrado 
uma capacidade notável não só pela forma como 
tem pugnado na defesa dos direitos dos DFA, 
como também pela preocupação em manter os só-
cios informados.
É por isso que gostava que neste Conselho Nacio-
nal ficasse registado o apreço pela forma como to-

dos têm trabalhado.
Após a divulgação do essencial dos e-mails recebi-
dos, deu-se continuidade às intervenções sobre o 
Plano de Actividades.
Conselheiro Manuel Branco - Concordo com o 
plano e reforço o que já foi dito. Torna-se necessá-
rio criar os incentivos ao apoio aos associados que 
se encontram em grande isolamento e contrariar 
a macrocefalia ou bicefalia da nossa Associação. 
O caso da Delegação de Bragança é reflexo disso. 
Quem está nas grandes cidades beneficia dos prin-
cipais serviços do estado ali instalados e quem está 
longe, continua com as dificuldades. Se calhar esta 
situação torna-se tão ou mais importante que al-
gumas das nossas reivindicações.
Conselheiro Augusto Silva - Considera que o pla-
no operacional é demasiado longo bem como a 
sua concretização para responder aquilo que o 
conselheiro Branco explanou. Torna-se premen-
te ir ao encontro dos interesses dos associados e 
apoiá-los. Deveremos repensar a ADFA com a rea-
lização de um congresso ou um fórum para que os 
pensadores analisem e proponham qual o futuro 
da ADFA. Temos de utilizar todas as sinergias da 
ADFA para os novos desafios. Um congresso ou 
um fórum torna-se indispensável para tratar dos 
assuntos da ADFA, pelos sócios e até com envol-
vimento da sociedade civil. Debater o presente e 
futuro nas jornadas associativas mas, que tragam 
novas estratégias. Nas comemorações dos 60 anos 
da Guerra Colonial entende que deve ter a colabo-
ração do Museu da Guerra Colonial, em Famali-
cão. A revisão estatutária anterior não tinha sido 
feita com calma e que já se pensa que precisa de 
revisão para atender ao futuro.
Conselheiro Leite Domingos - Referiu-se à data 3 
de Dezembro, Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência e por isso deveria ser um dia reivindi-
cativo. Está de acordo com o que é proposto para 
adotar uma estratégia mais pragmática e concre-
tos. Concorda com o que os intervenientes ante-
riores disseram e sobre a citação do Branco sobre 
a Delegação de Bragança, o mesmo acontece nos 
Açores, porque a interioridade não pode ser só vis-
ta no Continente, porque nos Açores esse proble-
ma coloca-se ainda de forma mais premente por-
que são várias ilhas cuja acessibilidade não é fácil.
Terminadas as intervenções, passou-se à votação 
do Plano Operacional que foi aprovado por una-
nimidade.
Seguiu-se a apresentação do Orçamento, tendo o 
Presidente da Direcção Nacional declinado esse 
desempenho no Tesoureiro Nacional, Armindo 
Matias, que começou por referir que em analogia 
à forma como havia feito no Conselho de Executi-
vos, ia utilizar um documento que preparou.
Compete ao Tesoureiro da Direção Nacional ela-
borar o Orçamento da Sede e apresentar o Orça-
mento Global da nossa Associação.
Apresentou a sua visão sobre o que é um orçamen-
to aplicado à Associação de Deficientes das Forças 
Armadas em contraposição com o Orçamento de 
Estado. Têm em comum um exercício de previsão 
de Receitas e Despesas mas quanto ao mais não 
são comparáveis. Considera que, na ADFA, a nível 
das receitas, o Tesoureiro está dependente de va-
riáveis que não controla: do subsídio do MDN e da 
quotização dos Associados. Seguiu-se a descrição 
de valores que estão contemplados nos quadros 
orçamentais quer da Sede quer das Delegações e 
as inerentes notas explicativas.
Seguiram-se algumas intervenções dos Conselheiros:
Conselheiro Augusto Silva - Pediu esclarecimen-
tos sobre o Fundo de Solidariedade. Sobre o RNA 
solicitou como eram contabilizadas as Receitas e 
as despesas.
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O Presidente da MAGN Joaquim Mano Póvoas dis-
se que valoriza o interesse do Orçamento na ADFA 
como em qualquer outra instituição e que com a 
aprovação do estudo de sustentabilidade deverá 
ser elaborado, atendendo às projecções constan-
tes desse estudo com os ajustamentos que forem 
necessários.
Para responder às perguntas efectuadas por al-
guns Conselheiros, Ludgero Sequeira:
Os orçamentos deviam ter sido elaborados de 
acordo com o estudo de sustentabilidade da ADFA. 
Quanto ao Fundo de Solidariedade no estudo efe-
tuado num dos cenários que foi levado à assem-
bleia que decidiu aumentar as quotas estava lá 
prevista a possibilidade de criação de um Fundo de 
Solidariedade. No entanto, isso não foi aprovado. 
Para além desse estudo haveria que efectuar um 
trabalho relacionado com sustentação dos gastos. 
Na parte final criar esse fundo com um trabalho 
feito ao todo associativo e à reorganização com 
base nesse trabalho da estrutura de custos numa 
óptica de custo benefício.
Quem quiser pegue no estudo e veja que na parte 
final está lá a projeção para a criação do Fundo de 
Solidariedade. Temos os instrumentos queiramos 
utilizá-los. Reafirmou que não houve nenhuma 
decisão para a sua criação.
Armindo Matias - Quanto à RNA, o Orçamento não 
é onde se deve fazer grande detalhe. Quem quiser 
saber como funciona a RNA veja no Jornal Elo de 
Março de 2020, página 17, onde está publicado o 
Relatório e Contas de 2019, com notas explicativas 
do movimento do RNA desse ano.
Sobre a realização de um Congresso, o Presidente 
da DN considera ser uma competência do CN mas 
entende que este ano não há tempo para a reali-
zação de um Congresso antes das Eleições. Talvez 
para os novos dirigentes após eleições poderão até 
proceder à sua realização e poderá ser um ponto 
forte para os próximos Órgãos Nacionais.
Resultado da votação do Orçamento de 2021: Foi 
aprovado por maioria com duas abstenções.
Parecer do Conselho Fiscal Nacional relativo ao 
1.º Semestre de 2020
O Presidente do Conselho Fiscal Nacional disse 
que era um Parecer reduzido e resumido devido à 
pandemia. A restrição à circulação de pessoas im-
pediu que as receitas e despesas não sejam as que 
estavam previstas. Expressa a confiança no serviço 
de contabilidade. A Direcção fez aquilo que tinha 
de fazer incluindo o acompanhamento das ques-
tões reivindicativas. Não houve pedidos de qual-
quer esclarecimento.
PONTO SEIS - representatividade e direitos
Procedeu-se à leitura do e-mail Conselheiro An-

tónio Mesquita, da Delegação de Viseu, e que se 
transcreve:
Proposta para ser levada a próxima Assembleia-
-Geral:
- Proposta para resolução das disparidades entre 
percentagem de incapacidade atribuída pelas Jun-
tas Militares e Junta da Caixa Geral de Aposenta-
ções;
- Aplicação do DL 134/97, de 31 de Maio, aceite e 
atualmente com projeto legislativo em elaboração, 
apresentado por estimativa;
- Insistência junto do Exército para a redução da 
demora na tramitação de processos.
O Presidente da Direção Nacional, disse não apre-
sentar qualquer proposta sobre esta questão. Esta-
mos no final do ano que foi afetado pela pandemia. 
Tivemos a situação do fornecimento das Próteses 
e Ortóteses. Fizemos aquela conferência que foi 
uma ação que teve os seus resultados.
No próximo ano a questão de fornecimento de 
próteses e ortóteses vai ser enquadrada no labo-
ratório militar. A questão das verbas será resolvi-
da porque foi aprovado no orçamento de Estado 
as verbas de fornecimentos de Estado para 2021 a 
ser entregues diretamente para o Laboratório Mi-
litar e que será resolvido com o novo Estatuto do 
Laboratório Militar. A saúde em geral é uma ques-
tão fundamental e está a ser elaborado um projeto 
para a saúde militar e ainda não sabemos se essas 
alterações nos afetam.
Sobre as reivindicações a primeira jornada será à 
volta de 21 de Janeiro de 2021. Consideramos que 
é necessário revisitar o processo de legislativo dos 
deficientes e que teremos de ser credíveis, cirúr-
gicos e pragmáticos no que queremos no proces-
so reivindicativo. Acharmos que queremos tudo e 
talvez tenhamos de mobilizar os nossos esforços 
para atingir aquilo que consideramos de verdade 
o reconhecimento dos nossos direitos. O momen-
to certo será apresentar no Conselho Nacional de 
Março uma proposta e levá-la em seguida à Assem-
bleia Geral Nacional. Nós temos algumas questões 
matérias que podemos ainda ganhar mas não é 
tudo. Teremos que manter aquilo que consegui-
mos e quanto aos deficientes em serviço teremos 
de conseguir alguma coisa. Na conferência sobre o 
processo de reparação e direitos vamos pensar as 
questões fundamentais para apresentarmos algo 
credível.
Outras intervenções foram efetuadas e incidiram 
sobre:
- As pensões baixíssimas tanto de deficientes em 
serviço como de viúvas. Quanto à aplicação do DL 
503/99 temos de estar atentos porque os indícios é 
de que vai demorar a resolver e criam sempre pro-

blemas. Temos muito pouco tempo para resolver 
as situações dada a nossa idade. Se nos próximos 
5 anos não foram resolvidos jamais o conseguire-
mos. Referiu a saúde militar e os problemas que 
tem havido deviam estar resolvidos de vez. Tam-
bém a ADM e o IASFA levanta outros problemas. 
Devemos insistir para serem devidamente trata-
dos. A revisão dos processes também devem ser 
considerados. Para isso, temos de nos unir. Preci-
samos de ter uma situação que nos garanta uma 
velhice digna.
- A preocupação com a parte médica e estarmos 
muito atentos para não acontecer, como no passa-
do, com os deficientes da grande guerra. Sobre as 
promoções, nomeadamente, dos Furriéis que fo-
ram despromovidos e esses também foram essen-
ciais na guerra bem como para que o 25 de Abril 
acontecesse. Portanto, não devemos esquecer a 
situação dos Furriéis que se vem arrastando há 20 
anos.
- Que a próxima conferência de Janeiro seja pro-
dutiva e quanto às reivindicações sejamos mais 
objectivos naquilo que é o essencial.
- Sobre a Quinta das Camélias, há cerca de 20 anos 
tinha havido um protocolo de cessão de parte da 
Quinta à ADFA por cerca de 650.000,00 euros. Nes-
se protocolo a cedência era feita para instalação da 
tipografia e pagávamos cerca de 64.000,00 euros e 
mais tarde 585.000,00 euros. Posteriormente, fo-
ram pagos cerca de 250.000,00 euros em 2002, res-
tando por pagar 334.000,00 euros. Em 2010 a ADFA 
estabeleceu um acordo com a EPUL para ser viabi-
lizado no PDM um edificado com projeto urbanís-
tico social. Em 2011 foi solicitado ao Ministério da 
Defesa para alterar o protocolo inicial e a resposta 
foi de que teria de ser feita uma reavaliação a não 
ser que a ADFA, nessa data, pagasse os 334.000,00 
euros em dívida. Entretanto a EPUL extinguiu-se. 
Surgiu a necessidade da Câmara de Lisboa instalar 
os refugiados e foi efetuado um contrato promessa 
de cedência de uma parte do edifício pagando os 
334.000,00 euros. Com esse valor a ADFA saldava 
a dívida perante o MDN. No seguimento das dili-
gências para que se efetuasse a transação da pro-
priedade o Ministério das Finanças veio a colocar 
o problema dos juros. A ADFA argumentou as difi-
culdades para o pagamento de juros. No entanto o 
Ministério das Finanças argumentou que a situa-
ção financeira da ADFA não justificava tal perdão, 
dadas a situação evidenciada no seu balanço e a 
ADFA teria de pagar cerca de 88.000,00 euros de 
juros.

Pel’O CONSELHO NACIONAL
O Presidente da MAGN
Joaquim Mano Póvoas

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota. 

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

O meu bom dia a toda a equipa do nosso jornal 
ELO.
Esta é a primeira vez que me dirijo directa-
mente à redacção por nesta última edição vir 
publicada a notícia sobre a promoção dos fu-

zileiros graduados em Sargento-Mor. A notícia na forma 
que é dada dá a entender que todos os fuzileiros gradua-
dos em Sargento-Mor teriam convertido a sua graduação 
em promoção, mas não foi isso que se passou, só alguns 
foram promovidos porque continuam as injustiças no 
meio desta baralhada de legislação que se tem feito para 
acabar com as desigualdades entre os deficientes das For-
ças Armadas.
Vejamos o meu caso que já foi a tribunal pela mão da 
Sr.ª Dr.ª Advogada Inês de Castro e, que em 1.ª instân-
cia ganhou e no recurso perdeu. Veja-se o meu historial: 
acidente em campanha conforme processo M.02.02/76 
confirmado por despacho de 24 de Maio/76 pelo Chefe 
do Estado-Maior da Armada que o acidente ocorreu em 

serviço de campanha resultando para o sinistrado uma 
incapacidade presente e futura para o serviço, conforme 
OP2/114/15/06/76. Confirmado pela Junta de Saúde Na-
val em 23/01/76, publicam-se os resultados das inspec-
ções feitas pela referida Junta em sua sessão de 18/Jun/76. 
Foi considerado apto para o serviço que dispense plena 
validez pela Junta de Saúde Naval em sua sessão de 27/
Dez/74, deve ser-lhe atribuído o grau de invalidez de 74% 
(TNI 88,6+78,d+63,a2+63,g) OP2/127/ 5-02-75.
Em 01/set/75 em requerimento dirigido ao Chefe do Esta-
do-Maior da Armada em que pedia para ser reconhecido 
DFA ao abrigo do D/L 43/76.
Requerimento diferido conforme OP2/154/12/08/76Z re-
conhecido oficialmente encontrar-se abrangido pelo DL 
43/74 de 20/Jan/74, a partir de 01/set/75 de acordo com o 
art.º 10.º e 18.º do mesmo DL.
Da Junta de Saúde Naval: para efeitos do abono com-
plementar de invalidez conforme art.º 10.º do DL 43/76 
de 20/Jan/76 foi presente à referida Junta de Saúde Na-

val tendo-lhe sido atribuído o grau de invalidez de 74% 
em 27/dez/74 conforme OP2/237/13/Dez/76Z Junta 
de Saúde Naval, homologado em 02/Mai/77 publicam-
-se os resultados da referida Junta em sua sessão de 18/
Jun/76, foi considerado apto para desempenho de cargos 
que dispensem plena validez pela Junta de Saúde Naval 
em sua sessão de 27/Dez/74, deve ser-lhe atribuído o grau 
de invalidez de 74% (88,6+78,d+63,a,2+63,g) conforme 
OP2/0292/13/Mai/77 Z.
Estes elementos foram retirados da minha caderneta mi-
litar, perante estes dados não compreendo porque não 
fui promovido como os foram os outros camaradas. Agra-
deço a publicação desta carta no Jornal o ELO e que haja 
alguém capaz de fazer justiça. O meu acidente deu-se em 
1973, a decisão da JSN dá-se em Dezembro de 1974 e sua 
tardia homologação deve-se concerteza a esquecimento 
em alguma gaveta.
Abraço fraterno

Associado José Lopes dos Santos
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CGA - Revisão de processos decorrente da alteração do DL 503/99, de 20Nov

ADFA pede intervenção do secretário        
de Estado da Segurança Social

Após a Sessão Solene do 47.º Aniversário, 
em que, entre outras questões, a Asso-
ciação expôs as falhas na revisão de pro-
cessos decorrente da alteração do DL 
503/99, de 20Nov, no âmbito da CGA, à 

secretária de Estado de Recursos Humanos e Anti-
gos Combatentes, Catarina Sarmento e Castro, que 
presidia à cerimónia, a ADFA decidiu enviar uma ex-
posição ao secretário de Estado da Segurança Social, 
Gabriel Rodrigues Bastos, com o conhecimento da 
governante. No dia 26 de Maio, data de fecho desta 
edição, a ADFA enviou ao secretário de Estado da Se-
gurança Social um enquadramento sobre este assun-

to. A Direcção Nacional pretende que a CGA aplique 
a retroactividade dos efeitos da atribuição da pensão 
à data da homologação da Junta Médica Militar e não 
como tem sido o entendimento da CGA, que defende 
que “a revisão dos processos não implica uma produ-
ção de efeitos a data anterior a 1 de setembro de 2020”.
Para a ADFA, “a interpretar-se de outro modo, por um 
lado, viola-se a própria L 46/2020, que impõe a aplica-
ção do Estatuto da Aposentação a todos os casos e, por 
outro, criaria a própria L 46/2020 uma desigualdade 
constitucional intolerável, dado que a alguns casos os 
efeitos se reportariam à data da homologação da Junta 
Médica Militar e noutros esses efeitos apenas se repor-

tariam a 1 de Setembro de 2020”.
A ADFA manifestou à CGA a sua discordância e os as-
sociados da ADFA, também discordando daquele en-
tendimento, apresentaram recurso hierárquico.
A Associação sublinhou o seu apelo à intervenção 
do secretário de Estado da Segurança Social, “por se 
tratar de um universo de deficientes militares já com 
idade avançada e de um assunto muito sensível por en-
volver a atribuição e quantitativos de pensões”, e “para 
que nos processos revistos pela CGA, nos termos do art.º 
9.º, da L 46/2020, os efeitos da atribuição de pensão de 
invalidez, nos termos do EA, retroajam à data da ho-
mologação da Junta Médica Militar”.

O caminho faz-se participando

Eleições: A ADFA precisa de todos
Os actuais Órgãos Sociais Nacionais informaram o 
ELO de que não têm intenção de se recandidatar às 
próximas eleições da ADFA, a realizar em 25 de Se-
tembro próximo. “Este é o momento da afirmação 
de um novo ciclo na ADFA”, foi sublinhado, pelo 
presidente da DN, Manuel Lopes Dias, ao nosso 
jornal, durante o fecho desta edição. Esta posição 
significa que o novo ciclo associativo dependerá da 
capacidade de mobilização e de participação de to-
dos os associados, tanto na preparação da próxima 

Assembleia-Geral Nacional Ordinária (AGNO), em 
Loures, no dia 12 de Junho, como em todas as etapas 
do acto eleitoral para o mandato do próximo triénio 
2022-2024.
O futuro da ADFA está de novo nas mãos dos asso-
ciados, que iniciam, na AGNO e nas Eleições para os 
Órgãos Sociais da Associação - momentos importan-
tíssimos que exigem a massiva participação, um ca-
minho associativo que deve ser de afirmação da sua 
Associação nas múltiplas vertentes da representatividade 

e da defesa dos direitos de todos os deficientes militares.
O ano de 2021 é, assim, um tempo decisivo para que a 
ADFA, em toda a sua estrutura de Sede, Delegações e Nú-
cleos e com a capacidade reforçada pelo todo associativo, 
continue a percorrer um “caminho que se faz participan-
do” para a construção do seu futuro e do seu legado.
A ADFA conta com os seus associados, no pleno exer-
cício dos seus direitos e deveres associativos, para 
continuar a ser “a força justa das vítimas de uma guer-
ra injusta”, para que “ninguém fique para trás”.

Reunião do Conselho Nacional

Relatório Operacional e Contas aprovados

Os conselheiros nacionais aprovaram 
o Relatório Operacional do Conselho 
Nacional, bem como o Relatório da 
Execução Orçamental relativos a 2020, 
emitindo parecer favorável, na reunião 

do Conselho Nacional realizada na Sede Nacional e 
por videoconferência, no dia 20 de Maio.
Tendo sido aprovada a Acta da reunião anterior do 
CN, foi também lido o Parecer do Conselho Fiscal 
Nacional referente aos dois semestres do ano de 2020 
e feita uma apresentação do Plano Orientador para 
a Criação do Centro de Apoio Integrado do Porto 
(CAIP), pelo presidente da Delegação do Porto, Abel 
Fortuna e pela psicóloga Graciete Cruz. Este assun-
to motivou uma discussão muito participada e com 

diversas abordagens, com decisão final que resultou 
de uma proposta apresentada pelo presidente da 
MAGN, consistindo na “aprovação do Plano Orien-
tador para a Criação do CAIP enquanto documento 
estratégico, devendo posteriormente ser apresentado o 
respectivo Plano Operacional”.

Na área da representatividade e direitos, a DN deu 
informações e pediu contribuições para a elabora-
ção do Caderno Reivindicativo a aprovar na próxi-
ma AGNO, em 12 de Junho, em Loures, tendo como 
base o documento associativo “Processo de reparação 
moral e material devida aos militares” aprovado na 
Assembleia-Geral Nacional de 30 de março de 2019.
Foi também analisado e apreciado o trabalho “Aná-
lise sobre a estrutura de gastos da ADFA”, que se re-
porta ao exercício de 2019, com o qual se pretende, 
acima de tudo, identificar pontos críticos que inte-
ressa minimizar ou se possível, eliminar. Esta análise 
é complementar ao “Estudo sobre a sustentabilidade 
da ADFA”, aprovado no Concelho Nacional de 12 de 
outubro de 2019.
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